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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ANO XIV N9 U9

SEÇÃO 1. PARTE II
DECRETO N9 46.237 . DE 18 DE JUNHO DE 1959,

SEGUNDA-FEIRA, 36 DE JUNHO DEI 19:72,
i

CAPITAL FEDERAL

• MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIAS DE 21 DE JUNHO

DE 1972
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item XIX do Regi-
mento do DNER aprovado pelo De-
creto n9 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

N9 1.564 - Exonerar o Engenheiro
Cloraldino Soares /Severo, Matricula
n9 2.120.783, pertencente ao Quadro
de Pessoal desta Autarquia, do Cargo
em Comissão, ~bolo 2-C, de Dire-
tor da Diretoria de Planejamento

N9 1,565 - I - Exonerar o En-
genheiro Francisco de Paula Maga-
lhães Gomes, matricula n 9 2.179.405,
do Cargo em Comissão, símbolo 3-C,
de Assessor Técnico da Diretoria

II - Nomear o referido Engenheiro
para exercer o cargo em Comissão,
símbolo 2-C, de Diretor da Diretoria
de Planejamento na forma do dis-
posto no item III do artigo 12, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, com a gratificação mensal no
valor de Cr$ 1.157,00 (um mil cento
e cinqüenta e sete cruzeiros), de
conformidade com o Decreto número
64.778, de 3 de julho de 1969 e a
Tabela de Gratificações aprovada
pelo Decreto n9 70.503, de 12 de maio
de 1972 publicada no Diário oficial
de 15 de maio de 1972.

), Diretoria do Pessoal
PORTARIA N° 1.538, DE 20 DE

JUNHO DE 1972
O Diretor da Diretoria de Pessoal,

usando da competência delegada pe-
lo Sr. Diretor-Geral, através da Por-
taria n° 668, de 23 de abril de 1971,
publicada no Didrio Oficial da União,
de 5 de maio de 1971, resolve:

Designar a servidora Lúcia Maria
de Jesus, matricula 2.179.398, perten-
cente ao Quadro de Pessoal desta
Autarquia, para substituir a Secretá-
ria do Chefe da Divisão de Melhora-
mentos 'e Restaurações da Diretoria
de Obras, em seus impedimentos
eventuais. - Tec. Adm. Geraldo
José de Oliveira.

4.0 Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAS 'Dla 8 DE JUNHO

DE 1972
O Chefe do 4° Distrito Rodoviário

Federal, usando da atribu!ção que
lhe confere o item VIII do artigo 118

do Regimento do DNER, aprovado
pelo Decreto n" 68.423, de 25.8.71,
resolve:

N° 4.215 - I - Dispensar o ser-
vidor Cleto Ribeiro Nigro matricula
81.813, pertencente ao Quadro de

Pessoal - Parte Especial-2 desta Au-
atrquia, da Função Gratificada sím-
bolo 5-F, de Chefe do Setor de Re-
gistro e • Estatística da Seção de
Transporte de Passageiros e Cargas
do Serviço de Trânsito deste DRF.

II - Designar o referido servidor
para exercer a Função Gratificada,
símbolo 5-Fe de Chefe do Setor de
riscalização da Seção de Transpor-
te de Passageiros e Cargas do Serviço
de Trânsito deste Distrito.

N° 4.218 - I - Dispensar o ofi-
cial de administração nível 14,' Ial-
neu Barbosa de Lima, matricula nú-
mero 1.008.873, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente,
desta Autarquia, da Função Gratifi-
cada, símbolo 5-F, de Chefe do Se-
tor de Fiscalização da Seção de
Transporte de Passageiros e Carga
do Serviço de Trânsito deste DRF.

II - Desiganr o referido servidor
para exercer a Função Gratificada,
símbolo 5-F, de Chefe do Setor de
Registro e Estatística da Seção de
Transporte de Passageiros e Cargas
do Serviço de Trânsito deste Distrito.
- José Marcilio Anacleto Porto.

7.° Distrito Rodoviário Federal
PORTARIA No 7.092, DE 9 DE

JUNHO DE 1972
O Chefe do 7° Distrito Rodoviário

Federal, usando da atribuição que
lhe confere o item VIII. do artigo
116, do Regimento do DNER, apro-
vado pelo Decreto n° 68.423, de 26
de março de 1971, resolve:

Designar o servidor Herodice de
Moraes Rosa, Mestre de Obras -
nível 12-A, matrícula n° 2.099.474,
Pertencente ao Quadro do Pessoal -
Parte Especial - II, desta Autarquia,
para substituir o Chefe da Seção de
Conservação da (R-7-1), sediada em
Campos, em suas faltas ou impedi-
mentos eventuais. - Murillo Eretas
Peixoto.

11.0 Distrito Rodoviário
n 	 Federal	 ,f

PORTARIAS DE 28 DE FEVEREIRO
DE 1972

O Chefe do 11° Distrito Rodoviá-
rio Federal, usando das atribuições

que lhe confere o item VIII do arti-
go 1.116, do Regulamento do DNER,
aprovado pelo Decreto n° 68.423, de
25.3.71, resolve:

N° 9 -a- Designar Luiz Monteiro da
Silva, Mestre de Obras, nível 12, ma-
tricula 2,110.568, pertencente ao Q.P.
- P.E.I., para exercer a Função
Gratificada, símbolo 7-F de Chefe da
Seção Administrativa da R-11-4.

N° 10 - Designar Hélio Lima Cos-
ta, Motorista, nivel 8, matricula nú-
mero 2.156.062, pertencente ao Q.P.
- P.E.II, para exercer a Função
Gratificada simboio 5-F de Chefe
do Setor Oficina da R-11-4.

N° 11 - Designar Florizon Itibei-
n., Neves, Armazenista, nivel 8, ma-
tricula 2.050.284, pertencente ao Q.P.
-• P.E.II, para exercer a Punção
Gratificada, símbolo 7-F de Chefe
da Seção de Abastecimento da R-
11.4. - Gonçalo Estevão de Figuei-
redo.	 .	 •

12.0 Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAS DE 8 DE JUNHO

DE 1972
O Chefe do IV Distrito Rodoviário

Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116, do
Regimento do D, N. E. R., aprova-
do pelo Decreto n9 68.423, de ....
25.3.71, resolve:

N9 12.081 - Designar o servidor
Anisio Pereira da Silva, matricula
1.038.067, pertencente ao Quadro do
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, para Administrador do
Trecho compreendido entre os knas
"0" e 200 da BR-414, Símbolo 10-F,
dota a jurisdição . da Residência 12-1,
desta DRF.

N9 12.083 - Designar o servidor
Aloisio Leite Soares, matricula ....
1.038.065, -pertencente ao Quadro do
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, para Administrador do
Trecho compreendido entre os kens
90 e 140 da BR-153, Símbolo 10-F, sob
a jurisdição da Residência 12-1, des-
te DRF.

N9 12.085 - Designar o servidor
Waldemar Soares da Silva, matrícula
1.038.164, pertencente ao Quadro do
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, pa a Administrador do
Trecho compre endiao entre Goiânia-
Morrinhos da BR 153, Símbolo 10-F,
sob a jurisdição da Residência 12-2
deste DRF.

N9 12.087 - Designar o servidor
Isaac Francisco Barbosa, matricula
2.098.335, p PI teec-nte ao Quadro do
Pessoal - Parte Especial desta Au-u-

.	 ,	 •
termite,- para Administradora de Tre-
cho compreendido entre Jiseef-Alto
Araguaia, da BR-364, Simbolõ 10-F,
sob a jurisdição da Residência 12-3,
neste DR,F.

Ne '12.089 - Designar o servidor
Custódio Luiz de Oliveira, matricula
2.137.421, pertencente ao Quadro cio
Pessoal - Parte Especial desta Autar-
quia, para Administrador do Trecho
compreendido entre Jatai-Canal de S.
Simão da BR-364, Símbolo 10-F, sob
ate jurisdição da Residência 12-3, dos'

N9 12.091 - Designar o servidor
Paulo Kruk, matricula 2.098.372, péla
temente ao Quadro do Pessoal
Parte Especial desta Autarquia, para
Administração do Trecho compreene
elido entre Rio Verde-Jatai da BR-060,
arra:Alo 10-F, sob a jurisdição da Re..
se:lenda 12-3, deste DRF.

N 9 12.093 - Designar o servidor
Manoel Theóphilo de Morais, matrí-
cula 2.098.402, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Especial (ias.
ta Autarquia, para Administrador do
Trecho compreendido entre Brasiliaa
Cristalina da BR-040, Símbolo 10-F,
sob a jurisdição da Residência 12-4,
deste DRF.

N9 12.095 - Designar o servidor
José Soares da Silva, matricula .

'2.006.181, pertencente ao Quadro do
Pessoal - Parte Especial desta -Au-
tarquia, para Administrador do Tre-
cho compreendido entre Guape-Acretze
na da Rodovia BR-060, Símbolo 10-F,
sob a jurisdição da Residência 12-8,
deste DRF. - Ruy Lecomte de Mello.

13° Distrito Rodoviário Federal

PORTARIAS DE 31 DE MAIO
DE 1972

O Chefe do 139 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116, do
Regimento do DNER, aprovado pelo
Decreto n9 68.423, de 25.3.71, resolve:

N9 13.120 - Designar o Tesoureiro
Auxiliar nivel "16", Wamberto Paiva
de Albuquerque, matricula 2.143.211,
pertencente ao Quadro do Pessoal
desta Autarquia, para exercer a fun-
ção de Substituto do Chefe da Seção
de Tesouraria do Serviço Financeiro
deste 139 DRF, nas suas faltas ou im-
pedimentos eventuais, conforme des-
pacho constante do processo supracin
tad&

N9 13.121 - Designar o servidor
Joaquim Gomes da Nebrega, matri-
cula 1.021.346, pertencente ao Quiae
dro 'do Pessoal desta Autarquia, para
exercer a . função gratificada, símbolo
10-P, de Administrador de Trecho da
R vidência 13-1, sediada em Campina
Grande - PB, sob a jurisdição deste
139 DRF.	 •

N9 13.123 - Designar o servidor
José Araújo Cavalcant matrícula ..
1.021.323, pertencente ao Quadro . do
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I) O expediente das repartições
públicas, destinado d publicação,
serei recebido na Seção dá Gomunie
orações até as 17 hbras. O atendi-
mente do público pela Sego de Rir.
doges será de ).2 de 13 heras.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x93 'cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensdo,
em especial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta • indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados
publicação não serão restituídos de
partes.

4) 'As reclamações pertinentes a
matéria retribuiria, nos casos de
erro ou -omissão, serão encaminhadas,
}for escrito, à Seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente
publicação.

II) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte por via
aérea serd contratado Separadamente
som a Delegacia da Empresa Bra-
rileira de Correios e Telégrafos eir
Brasüia. Esta poderd se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N. Neste caso o
assinante dirigira ao D.I.N. o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.
e) A remessa de caibres para

assinatura, que serd acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sómente por

chegue ou vede postal, em favor
Tesoureiro do Departamento de I
prensa Nacional. Quanto ao cotar „,
to de porte aéreo, ,eln , favor da Dell.
legacia Regional da Empreso Dreusi
-leira der Corretos e Telégraies .tvet

73 No caso de porte aéreo para
localidade não sorvida por tese tnál
cia transporte, a Delegacia Regional
de Empréca Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasilia. se obriga a
completar o encaminham:eito ao dee-
tinatdrio por outras tias, independen-
temente de acréscimo no preço.-

C) A Delegacia Regional da Ent•
prêsa Brasileira de Correios e Te124
pratos em Brasflia reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, 78,
oas.o de elevação de tarifas comerá
fletis aéreas, mediante aviso-prévia
aos assinantes.

O) (Js prazos da assinatura pg..
derdo ser semestral ou anual e se
inielardo sempre no primeiro dia e111 •
de mis subseqüente. O pedido da
parte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral est anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é semente
anual e não haverá transporte per
via aérea.

1*) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedência de 30 dias db
vsnotmento da osssinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão susp.msos int
dependentemente de avfso-prévio.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitei-los no ate
da ereirinalura.

Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante dá sua situação
funcional.

ASSINATURAS'
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Pessoal desta Autarquia, para exercer
a função gratificada,. simbolo 10-F, de
Administrador de Trecho da Residên-
cia 13-1, sediada em Campina Grande
- Pb, sob a jurisdição deste 13 9 DRF.

1419 13.125 - Designar o servidor
José Campos da Trindade, matricula
1.021.327, pertencente ao Quadro do.
Pessoal oesta Autarquia, • para exercer
a função grathicama, =bolo 10-F, de
Administrador de Trecho da Residên-
cia 13-a,' sediana em Santa Rita -
Pb, sob a jurisdição deste 139 DRF.

al° 13.127 - Designar o Nervidor
Francisco Juvenil as Assis, matricula
.1.021.348, pertencente ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, para exercer
a funO.o gratificaaa, simbolo 10-F, de
Ariininistrador de Trecho da -Residên-
cia 13-3, sediada em Patos - Pb, sob
a jurisdição deste 139,DRP.

N9 13.129 - Designar o servidor
João Alexandrino de Lira, matrícula
2.101.530, pertencente ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, para exer-,
cer a função gratificaria, silnbolo
10-1", de Aaministracior de Trecho da
Residência 13-3, seara-na em Patos --
P1,, sob a jurisdição do 199 DRF.
Alberto Antonio Dahia,

PORTARIA N9 13.133 DE 6 DE
JUNHO DE 1972

O Chefe do 139 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que nau
confere o item Viu, uo altigo 116, do
Regimento do DNER, aprovado pelo
Decreto n9 68.423, de 25.3.71, resolve:

Designar o servidor Wa-shington de
'Moura Cahino, matricula 2.101.115,
pertencente ao • Quadro cio Pessoal
desta Autarquia, , para- exercer a fun-
ção de Substituto do Chefe do Ser-
'viço 'Financeiro deste 199 DR,F, em
Suas faltas ou Impedimentos eventuais,
- Alberto Antonio Dehia.	 •

PORTARIAS DE 7 DE 'JUNHO
DE 1972

• O ' Chefe do 13 9 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere o ltem VIII, do artigo 116, do

Regimento do DNER, aprovado pelo
Decreto n9 68.423, de 25,3.71, resolve:

N9 13.134 - Designar o Engenheiro
uivei "21",' Talma Benévolo -de Be-
névolo, matricula 2.143.320, perten-
cente ao Quadro do Pessoal desta Au-
tarquia, da função gratificada, sím-
bolo 1-P, de Chefe da Residência
13-1, caris a gratificação mensal no
valor de Cr$ 838,00 (oitocentos e trin-
ta e oito cruzeiros), de conformidade
com o disposto no Decreto n9 64.778,
de 3 de julho de 1969 e a Tabela de
Gratificações, Reajustadas de acordo
com o Decreto-Lei n9 1.202, de
17.1.72, publicada no Diário Oficial,
de 15 de maio de 1972.

PORTARIAS DE '1 DE JUNHO
DE 1972

O Chefe do 139 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116, do
Regimento do DNER, aprovado pelb
Decreto n9 68.423, de 25.3.71, e tera•
cio em vista o constante do processo
n9 548.628-71, resolve:

N9 13.135 - Dispensar o Engenhe!.
ro. Civil, Contratado, José Ciro Melo
de Medeiros, matricula 131.300, do
cargo de confiança, símbolo 2-1", de
Assistente do Chefe de, Residência
13-1, deste 139 DRF.

Designar o referido Engenheiro Ci-
vil, para desempenhar o cargo de con-
fiança, símbolo 1-F, de Chefe da Re.
sidência 13-1, sediada em Campina
Grande - Pb, sob a jurisdição deste
139 DRF, com a gratificação mensal
no valor de Cr$ 838,00 (oitocentos e
trinta e oito cruzeiros), de conformi-
dade com o disposto no Decreto n9
64.778, de 3 de julho de 1969 e a Ta-
bela ' de Gratgicações, Reajustadas de
,acordo 'com' o' Decreto-Lei n9 1.202,
de 17:1.72, publicada no Dicirio011-
ciai, de 15 de maio de 1972. - Alben-

'to A.ntnnio Dahia.

14.° Distrito Rodoviário Federal• ,
PORTARIA DE 10 DE ABRIL

DE 1972
--O Chefe do Décimo Quarto Distri-
to Rodoviário Federal, Natal - RN,

--
us' ando da ãtribuição que lhe é con-
ferida pelo item VIII, do Artigo 116,
do Regimento do D. N. E. R., apro-
vado pelo Decreto n 9 68.423, de ....
-25.3.71, resolve:

N9 14.071 - Designar o servidor,
Hugo de Oliveira Fagundes, matrí-
cula 2,088.607, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, para
exercer a Função Gratificada, símbo-
lo 4-F, de Chefe do Setor de Betume,
da Seção de Laboratório, do Serviço
de Planejamento.

N9 14.072 - Designar o servidor,
Eliezer Rodrigues de Barros, matrí-
cula n9 1.035.909, pertencente ao
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
para exercer a Função Gratificada,
símbolo 4-F, de Chefe do Setor de
Concreto, da Seção de Laboratório, do
Serviço de Planejamento.

N9 14.079 - Designar o serviaor
Expedito Rufino de Lima, matricula
n9 2.144.617, pertencente ao Quadro
de Pessoal desta Autarquia, para
exercer a Função Gratificada, sím-
bolo 4-1", de Chefe do Setor de Solo,
da Seção de Laboratório, do Serviço
de Planejamento. - Marceln Cabral
do Andrade. _

15.° Distrito Rodoviário

• Federal

PORTARIA N9 15.076 DE 9 DE
JUNHO DE 1972

O Chefe do 159 Distrito Rodoviário
Federal,, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 116, item VIII do
Regimento do DNER, aprovado pelo;
Decreto .n9 . 68,423, de- '25 de março
de 1971, e tendo em vista o constante
do Processo n9 601.783-71, resolve:

Designar  a servidora Nair Falhamo
Barros, Escrevente) Datilógrafo,- ma-
tricula n92144.-135, do Quadro"- do
Pessoal Parte Especial - II, desta
Autarquia, para exercer a função de
Substituto Eventual do Chefe do Se-
tor de compras, do Serviço Admi-
nistrativo deste Distrito, - Américo
de Jesus Costa.

17.° Distrito Rodoviário
• '	 Federal

PORTARIA N9 17.071, DE 8 DE
JUNHO DE 1972

O Chefe do 179 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116,
do Regimento do DNER, aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25-3-71 re-
solve:

Designar a servidora Nilda Barros
Guimarães, matr. n9 2.113.223, per.
tencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Especial/2, desta Autarquia,
para exercer o cargo de secretária do
Chefe do Serviço de Obras, símbolo
11-F. - Fabiano Vivacqua.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

Conselho Ferroviário Nacional

Gr;

RESOLUÇAO N9 39-72
Ata da 6179 Reunido Ordinária,

de 5 de junho de 1972
Processo n9 86-68 - CFN.
Relator: Conselheiro Hostilio Xa-

vier Ratton Filho.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Termo Aditivo - DNEF,

DNER, DER do Estado de Minas Ge-
rais e a Prefeitura Municipal de Be-
lo Horizonte.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a 'discussão do Parecer núme-
ro 43-72 - eme dór, Conselneiro-Re-
lator Hostilio" ,2táv1er Ratton Filho,
resolveu, por"oultiàimidade; aprovar,,
de acordo cor~tigo 99, do Decre..
to-lei n9 185,4e 0231-2-67, e da alí-
nea "i", do artigo 89, do Regula-
mento que baixou com o Decreto
mero 1.710, de 28-11-62, o Termo Adi-
tivo ao Convenio celebrado, em 21 de
abril de 1968, entre o DNEF, Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ro-



Segunda-feiea 26
r'

--DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II) junho de 1972 2419

Assunto; E. F. Tocantins — Oiça-
Mento de Capital para 1972, Progra-
tia de Aplicação.

O Conselho Ferroviário Nacional
após a discussão do Parecer número
•4-72 — CFN, do Conselheiro-Relator,
Geraldo de Moraes Mattos, por una-
nimidade, resolveu:

I — aprovar; com apoio na alínea
"m", do artigo 79, do Regulamento
que baixou com e Decreto número
1.710, , de 28-11-62, o "Programa de
Aplicação das Despesas de Caplial
Estrada de Ferro Tocantins", para o

e/e-Arejei° de 1972,obedecendo. a se-
guinte- discriminação:

1 — Prosseguimento e conclusão de
obras.

— Remodelação e enelhoramen.
tos da via férrea:

11.1.1 — Aquisição -de /15.000 dor-
mentes — Cr$ 52.500,00;

1.1.2 — Aquisição de 10 t de grain-
pos — Cr$ 55.000,00;	 -

1.1.3 — Aquisição de 100 ml de
longarinas — Cr$ 2.500,00;

1.1.4 — Recuperação de 4 imóveis
— Cr$ 11.040,00;

1.1.5 — Recuperação de bueiros —
Cr$ 2.471,00;

1.1.6 — Recuperação de valetas da
Oficina Mecânica . — Cr$ 6.500,00. —
Soma: Cr$ 130.000,00.

2 — Equipamentos e instalações:
2.1 — Aquisição de peças e mate-

riais diversos para recuperação de lo-
comotivas, vagões e litorinas — Cr$
5.000,00;	 •

2.2 — Aquisição de peças e aces-
sórios para recuperação de dois tra-
tores — Cr$ 4.000,00;

2.3 — Aquisição de peças e aces-
sórios para recuperação de sele mo-
tores — Cr$ 8.800,00;

2.4 — Aquisição de um veículo novo
Kombi Volkswagen, Standard — Cr$
20.000,00. — Soma: Cr$ 37.800,00- —
Total Geral: Cr$ 167.800,00

II — Recomendar que as despesas
programadas sejam reduzidas ao mí-
nimo possível em face da próxima er-
radicação da ferrovia.

Sala das -Sessões, 5-6-72, ano 10 do
Conselho.

Conferida e numerada.

RESOLUÇAO-Na -,43a72

Ata da 617 Reunião-ora:seta,
de 5 de junho de 1972

Processo .n9 54-69 — CFN.
Relator: • Conselheiro-, Hostílio Xa-

vier Ratton Filho,
Proponente; Departaniento Nado.

isal de Estradas de Ferro.
Assunto: Contrato com a firma 50-

til Ltda.
O Conselho Ferroviário Nacional,

após a discussão do Parecer número
45-72 — CFN, do Conselheiro-Rela-
tor, Hostillo Xavier Ratton Filho, re-
solveu, por unanimidade, aprovar,
com apoio no artigo 99, do Decreto-
lei n9 185, de 23-2-67, e a alínea "1",
do artigo V, do Regulamento que bai-
xou com o Decreto n9 1.710, de 28 de
novembro de 1962, o Termo Aditivo
ao Contrato celebrado aos 23 dias do
mês de janeiro de 1970, entre o DNEF
e a firma Sotil Ltda., para correção
do valor contratual, e possibilitar a
construção de acréscimo de obras,
dentro das seguintes condições: o va-
lor do contrato que era de ( Cr$ •• •
400.672,5;)- quatrocentos mil seiacen-
tos e setenta e dois cruzeiros e cin.
quenta e três centavos, ,passa- para
(Cr$ 709.618,92) setecentos e nove mil
e seiscentos e dezoito cruzeiros e no-
venta e dois centavos, para construe
ção de duas (2). casas tipo "A", uma
(1) tipo "C" e uma estação de ter-
ceira classe, na Esplanada de Enge•
nheiro Bley — Ponta Grossa, do Tron-

,
co Sul, no Estadoedo".Paraná. 	 .e e

Sala da. essões, 5-6-72, ano 10 do
Conselho.

Conferida e numerada.
RESOLUÇAO . N9 .42-72-

'Ata da 617, Beunido-Orcitnaria;
de 5 de junho de 197C

Processo n9 15-72 — CFN.'
Relator: Conselheiro Jayme Brasa.

lio de Araújo.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto' Contrato celebrado entre

o DNEF e a firma J. Torquato Co.
mércio e Indústria S.A.

O Conselho Ferroviario Nacional,
após a discussão do Parecer número
46-72 — CFN, do Conselhelro-Relator,
Jayme Brasido de Araújo, resolveu,
por unanireidade, aprovar, com apoio
no artigo 99, do Decreto-lei número
185, de 23-2-67, e a alínea "1", do ar.
tigo 89, do Regulamento que baixou
com o Decreto n9 1.710, de 28-11-62,
o contrato de compra e venda cele-
brado entre o Departamento Nacidial
de Estradas de Ferro e a firma J.
Torquato Comércio e Indústria S.A.,
para fornecimento de 250 toneladas
.de tirefãos, 31 toneladas de - parafu-
sos com porcas e 34.000 arruelas de
pressão para parafusos.

Sala das Sessões,- 5-6-72, ano 10 do
Conselho. .

Conferida e numerada.' .
Eduardo Rios Filho, Presidente. '

dagem, Departanali ede Estradas C
Rodagem do Esta-dó-de Minas Ge-
rais e a Prefeitura Municipal de Bee

•lo Horizonte, para proceder à exe-
cução dos serviços eX iluminação na
área dos viaduto e B e efetivar
as alterações mediata = a eliminação
dos aguarda-corpos, painéis de pe-
destre e modificação dos guarda-cor-
pos, na área da nova Estação Rodo-
viária de Belo Horizonte.

-	 Sala das Reuniões, 5-6-72, ano 10
elo Conselho. •

Conferida e numerada.

RESOLUÇÃO N9 40-72
Ata da 617 Reunião-Or(Linária,

de 5 de junho de 1972
Processo n° 17-72 — CFN.'
Relator: Conselheiro Geraldo de

Moraes Manos.,
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.

EM.PRÊSA DE NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA S A.
Ata da Assembléia Geral Ordindria da Emp`resa de Navegação da Amazônia

S. A iRNASA), realizada aos vinte e n ave dias do mês de abril do
ano de mil novecentos e sczenta e dois. -

Aos vinte e nove dias do-mês de abril do ano de mil novecentos e setenta
o dois, na sede :social da empresa sita à Avenida Presidente Vargas n.° 41,
reuniu-se a Assembléia Geral da Empresa de Navegação-da Amazônia S.A.
(ENASA), convocada em caraser ordinário, sob a Presidência do Senhor
Comandante Raul Leonazdios do Rego Barros, Presidente da, Duetoria,
tendo a secretariá-lo, na forma estatutária, o Doutor Ruy Guilhon Cou-
tenho, Assistente Jurídico e (Aba Antonia Mendes Loretto, Secretário
Gerai, na quadoade de primeiro secretário e segundo secretário, respecti-
vamente. Os mencionados servidores 'da empresa, empossados, passaram a
desempenhar as suas funções. Em seguida o Senhor Presidente determinou
ao segundo swetário que precedesse à feitura do Edital de Convocação,
qu foi feito: — "Empresa de Navegação da Amazônia S.A. (ENASA)
— Assembléia Geral Ordinária' --- Convocação -s A Diretoria da Empresa
de Navegação lia Amazónia S. A. (ENASA), convida os senhores acionistas
para se reunirem em Assemblé.a Geral Ordinária, a realizar-se no dia 29
cio abril do corrente ano, às 15,00 horas, na sede da Empresa, à Avenida
Presidente Vargas n.° 41, nesta cidade, para trata* dos seguintes assuntos:
ai Eleição do Diretor Técnico; 1,) Eleição do Conselho Fiscal;-e) Relatório
da Diretoria e Aprovação do Ba/anço e Conta de Lucros e Perdas referente
ao exercício de 1971; d) Remuneração da Diretoria e Conselho .Fiscal; e)
o que ocorrer. — Belém, 2') de abril de 1972. a) R. L. do Rego Barros

Diretor-Presidente. O Doutor primeiro secretário esclareceu aos presentes
'que o mencionado Edital havia sido publicado roDidrto O ficial do Estado
do Pará, edição dos dias 26, 27 e 28 de abril do corrente ano e nos
liegpintes jornais da cidade: Folha do Norte, A Província do Pará e O
Liberal, edições dos dias 25, 26 e 28 de abril do corrente ano, respectiva-
mente. Em e,strita obseriância da lei em seguida, exibiu aos presentes,
exemplares das publicações em -referência. O Senhor Presidente convidou
o Representante da Unalo Federal, Senhor Comandante Renato Cezar

' Ferreira Bittencourt, Diretor do Departamento de Estudos e Planejamento
da Superintendancia, Nacional da Marinha Mercante — SUNAMAM, devi-
damente crederdado pela Portaria n.° 5.179 de 25 de abril de 1972, do
Excelentíssimo Senhor Ministra do Estado dos Transportes, presente a esta
reunião, a fim de tomar parte da mesa diretiva dos trabalhos. Após passou
a abordar o item a) da orlem do dia que diz respeito à , eleição do Diretor
Técnico da Empresa de Navegação da Amazônia S.A. (ENASA).e0 Senhor
Presidente concedeu, então, a palavra ao Senhor Representante da União
Federal, o qual na oportunidade declarou que, pelo Senhor Diretor Presi-
dente da ENASA, Comandante Raul Leonardos do Rego Barros havia sido
convidado e indicado para exercer o cargo de Diretor Técnico da Empresa
de Navegaçãe da Amazônia S. A. (ENASA), o Engenheiro Jose Maria
Pinheiro de Souza, brasileao, casado, residente e domiciliado nesta cidade,
exercendo as funções de Aeuettor da Diretoria Técnica da ENASA. Assim,
pressegulu o Senhor Representante da União, que em face daquela indi-
cação compareciaaàepresedte Assembléia- para eleger o Engenheiro José
Maria P:nheiro :clet -Souza, para o cargo mencionado, cargo esse 'vago como
consequência doetérmino de mandato doeseu então titular, o Engenheiro
Pedro Carlos' de Almeida Oliveira. Após essas considerações, declarou eleito
o Engenheiro José Mario Pinheiro de Souza, para o cargo de Diretor

Técnico, para um mandato de quatro (4) anos, na forma do que estabelece.
o art. 14 dos Petatutos Soe.e.ie da Empresa. No item b) relativo i eielçao

•do Conselho Fiscal o Senhor ,e(epresentante da União Federal daelarou
eleitos os Senhores Lélie Cavalcante para Presidente e como membros
efetivos Ilda de Almeida Feres e Guilherme de Souza Castro Cardoso e
para suplentes augusto Peem et: Barros, Maria Helena Brandão e Mareelino
Clemente Pereba. Após, o Senhor Presidente pessou a abordar 3 item c)
da ordem cio dia apresenSardc à, consideração da Assembléia ,s aelatório
da Diretoria, o Balanço e a Demonstração de Lucros e Perdas da empresa.
acompanhados C(-, Parecer do Conselho Fiscal e o Certificado de Auditoria,
tildo referente ac exercício de 1971. usando da palavra, o Senhor Renato
cezar Ferreira Bittencoure Representante da União Federal, colelderando
e se baseando no. relatório elaborado pelo Conselho Fiscal dewarou estar
de acordo com as recomendações. destes técnicos, para aceitar e aprovar
-as já mencionadas contas da ENASA, representadas pelo Balenço Geral,
levantadas em 31 de dezemoro de 1911, em somas iguais de Cr$ A9.567.200,10
(sessenta e nove milhõesf quinhentos e oitenta e sete mil, trezeetoa e nove
cruzeiros e dez centavos) o os respectivos demonstrativos da Conta re
Lucros e Perdas. Todos esses documentos foram rubricados pelo ceenhor
Representante da União •Federal e pelos presentes passando a fazer parte
Integrante desta ata, independenternnete de transcrição. O Senhee Presi-
dente passou ao item d) da ordem do dia, referente à remuneração da
Diretoria e Conselho Fiseal_ Sobre o assunto, manifestou-se o Senhor
Representante da União Fedesal, declarando que, de acordo com as ins-
truções expressas do 1V1instério dos Transportes, de que foi portador, fica
estabelecido que a remuneeeção da Diretoria, para o presente exercício
será a seguinte: Diretor-Presidente — Honorários de Cr$ 5.600,00 — (Cinco
mil e seiscentos cruzeiros); demais Diretores — Honorários de 	
Cr$ 5.000,00 (cuico mil cruzeiros) mensais e Jetens de Cr$ 200,0!1 (duzentos
cruzeiros), por reunião de Wiretoria, no máximo de cinco (5) seesõe.s por
mês, tanto para o Diretor-Pueldente como para os demais Diretores Pica.
também,, estabekeido que não será concedido o recebimento de qualquer
outra vantagem, a não ser as acima estimuladas exceção feita às eiáriae

•para deslocamentos a serviço. A remuneração paia o Conselho Piscai terá
a seguinte: Presidente — Cr$ 560,00 (quinhentos e sessenta )rueeiros) e
demais membros — Cr$ 33a.00 (cleinhentos crueeiros). Finalmente sobre o
último item — o que ocorrer — o Senhor Presidente solicitou fiasse con-
signado em ata. os agradecimentos da Diretoria da ENASA à SUNAMAM,
não só ao seu ilustre Superintendente, Comandante Carlos Cordeiro de
Melo, como aos Diretores e Chefes de Departamento, daquele óreão, pelo
apoio que vem emprestanen a empresa, prometendo a atual administração
em tudo enviem' para que seja mantido o atual nível admInistrative, digo,
o alto nível admintstrativo colaborando com o esforço do Governo Federal
à integração da Amazônia. E, somo' mais ninguém se manifestasse, o
Senhor Presidente deu poe -encerrada a presente reunião que para constar
eu, Ruy Guilhon Coutinho, Primeiro Secretário, fia lavrar a 'presente
ata, que depois do -lida- e achada conforme, vai assinada pelo Senhor
Representante da .União Federal, Secretários e demais pessoas peezentes
que a -tudo assistiam. — Rénato Cezar Ferreira Bittencourt. -- Paul
Leonardo do Rego Baero. — Aluísio Lins de Vasconcelos Ch.aves.
João Alberto castello Branco de Paiva.	 OrtailMo 4a1 Gomes. .
Rua Guitohu COutinho. — Celia AntOnia Mendes Loretio.
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MOBILIZADO	 -

27.884.518,20
NÃO EXIGÍVEL

Capital: Integralizado 20.810.000,00.."""--=';•n•	 •
Lmcarcaçoes
Alvarengas e Matas 21.054.261:60 Reservas
Veículos	 • 3075,91,97 Reservas Legais 183.787,22
Máquinas,Ferr.e Apar.
Kveis . e UtensÍlios

719.775,13
584.150,83

•	 Taxa de rda:-M.Mercante,
-Reservas Especiais

861.752,37
32.812.909,22 54.668.448,88

Imóveis e InstalaçOes 7.039.658,81 EXIGÍVEL A LONGO-K/AZO
ImobililaçUs Financeiras

REALIZÁVEL A CURTO PRAZO
20.150.00 57.610.106,54 Titulv de Crédito 517.040,00

C/C A Receber	 • . • Empréstimos Tomados
Agentes e Representantes •	 67.007,43 Finam-. a Emb.Compradan 1.883.358,72
Outras C/C a Receber 172.177,51 Outros Eprestimos- 6.999.250,00 9.399.08,72

Contas a Receber EXIGIVEL'A CURTO PRAZO
Fretes	 • 636.645,27 Credores Privilegiadot	 • 2.016.867,35
Passagens 4,253,45

. Outras Contas 497.801,79 Credores Quirografárioá • 2.120.976,97 4.137.344,32
Bancos-Depásitos Especiais 218.204,95 CONTAS DE RESULTADO PENDENTES.
Outros Depósitos -.110.847,17
Existéncias- 2.'399.602,84 4.106.540,41 Receitas Diferidas 18.967_,18

DISPONÍVEL TOTAL DO PASSIVO' 68.221.909,10
•	 Caixas, Bancos e'Valdres' 161.919,77_

CONTAS DE RESULTADO PENDEU' JES
•	 Valóresyendentcs- 	 - 2.398.055,01 .CONTAS DE COYPENSACÃO
Obras era Andamento 44.402,95 ' Ações Caucion7dem '	 2.000,00
Prejuizci 3.903.884,42 6.'46.342,38 Titulos Garantidos 1.360.400.00 1.362.400.00
••	 TOTAL DO ATIVO 58.224.909,10

CONTAS DE COMPEN5AO7.0
•

CauçOes da Diretoria 2.000,00
_Títulos de Garantia	 • 1.360.400,00 1,162.400,00

•	 TOTAL GERAS: ; 69.587.309,10 TOTAL GERAL 6 n . 5a7. 309,10

RAUL LEONARDOS R.BARPOS
DIRETOR PRESIDENTE

CPF-002170187

.3e1ém, 31 de

* ALUISIO LINS V.CHAVES
DIRETOR FINAPPTETRO

CP1?-000327'182

dezembro de 1971

JOÃO ALBERTO C.B:DE PAIVA
• 'DIRETOR C0MERC7AL

CPF-000087532.

RAIMI1NDO SOUZA
' CONTADOR - • •

-cpr-Ooao885,w,

t

;	 -

pEMONSTRLCX0 DA CONTA DE"LUCEOS'E PERDAS" 
.FM 31 DE . DEZEMBRO DE 1971 -

,

DÉBITOS CRÉDITOS

•

i	 •	 .
Saldo do Exenplcio Anterior .	- ' 875.246,41	 RECEITA -DE TRANSPORTES" 10.111.512,84

DESPESAS INDUSTRIAIS DE TRANSPORTE RECEITA PATRIMONIAIS 5.940/00
. -;Pessoal	 ,	 -8.
.CombustIveis e Lubrificantes	 2.

921.878,19
842.070,88

•

RECEITAS DIVERSAS 2.211.522,95

; Manutenção e Reparos 953.427,72	 .	 OUTRAS . RECEITAS 169.175,87,
!Uspesas de Viagens_	 1.•930.959,49
Despesas Portuárias 	 2. 330.553,52 - 16.978.889,80

AUXILIO PARA'INliESTIMENTOS, 5.181.709,66
17.679.861,32'DESPESAS COMERCIAIS DE TRANSPORTES 288.843,63

pESPRSAS ADMINISTRATIVAS PREJUIZO OPERACIONAL 13.926.884 42
Pessoal ,	6.320.025,-35n
Outras Despesas 941.391,09	 7.261.416,44

31.602.745„74

DESPESAS TRIBUTÁRIAS , 42.427,87
• 

DESPESAS DIVERSAS 6.159,.921.59
31.606.745,74

13.926.884,42

SIDWENÇÃO Ia/COBERTURA DO DEFICIT OPERACIO
•NAL	 -	 10.023.000,00

PREJUÍZO REAI	 3.903.884,42
13.926.884 42.PREJOIZO OPERACIONAL

,

.	 Belém, 31 de dezembro de 1971	 • .	 /..,
-	 k;•;ç1N113.*;

RAUL TjEONÂRDOS E BARROS LtUIZiO LINS V:OHAVES ,;- . n70X0 ALBERTO C.B,De:PA/VA . magiáib "'OUZA
JURPTOR PRESIDENTE - DI. T:TOR FINANCEIRO . -DIRETOR COMERCIAL 100X

02R-002170187 CPP-0003277782: OPF-0000872. CIT-008086,902_
CROAA-0332

••n
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Retificação
Na publicação feita no Diário Ofi-

cial - Seção I - Parte II, de 12 de
Junho de 1972, onde se lê:

"Roberto Gilberti - Engenheiro
Agrônomo, 15-A, CLT, nomeado para
Chefe da Divisão Estadual Técnica
de Mato Grosso, símbolo 3-C,"

Leia-se:
"Roberto Gilberti - Engenheiro

Agrónomo, 15-A, CLT, nomeado para
Chefe da Divisão Estadual Técnica
de Mato Grosso, símbolo 4-0."

PORTARIA N.° 1.344, DE 5 DE
JUNHO DE 1972

Retificação
Na publicação feita no Diário Ofi-

cial - Seção I - Parte II, de 12 de
limbo de 1972,

' PORTARIA N.° 694, DE 13 DE
ABRIL DE 1972

Retificação
Na publicação feita no Didrio Ofi-

cial - (Seção I - Parte II) - de 18
de abri/ de 1972, onde se lã: -
"Chefe da Seção de Organização So-
cial"

Leia-se: "... Chefe da Seção de
Infra-estrutura Social ..."

PORTARIA N.° 1.343, DE 5 DE
JUNHO DE 1972

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Exercício de 1971

Senhores Acionistas: 	 _
Tendo exarri_nado,- por meio de testes o -Balanço ,Geral levantado em

31 de dezembro de 1971 e a Demonstração da Conta de Lucros e Perdas
referente ao exercício de 197; e considerando os termos do Certificado de
Auditoria‘Contabil, expedido em 12 de abril em curso, por escritel:o devi-
damente habilitado, verificance que os mesmos representam as operações
realizadas no nencionado edercício tendo eido processadas d3ntro dos
princípios 0 preceitos de contabilidade geralmente aceitos e de acordo com
as normas vigentes, este Conselho Fiscal, por seus membros infra•assinados,
considera as contas em cood ções de serein aprovadas por essa Assemoléia
Geral.

Belém, 19 de abril de 1072. - Manoel Alfredo da Silva - Presidente.
- Francisco cit. Carvalho Fatiota Membro. - Guilherme de Sousa
Castro Cardoso - Membro.

- Cc.; lificado de Auditoria
lexaininarnos o Balanço Geral da Empresa de Navegação da Amazônia

B. A. (ENASA), levantado em 31 de dezembro de 1971 e a correspondente
demonstração ria Conta de Lucros e Perdas, de idêntica data, consoante es
padrões reconhecidos de auditoria, incluindo revisões parciais de nvros e
documentos de oOntabilidade, nestes utilizando-se o método da amostragem,
bem como apucando outrea processos técnicos de auditoria, na extedsão
Julgada necessáiia, segundo as circunstâncias.

Somos de parecer que tanto o Balanço como a demonstração da Conta
de Lucros e Perdas por nós examinadas, indicam a situação financeira Ca
Empresa de Navegação da Amazônia S. A. (ENASA), em 31 de dezembro
de 1971. Por cutro- lado, os documentos acima aludidos, acham-se em
ordem. e em consonância com a documentação mínima suficiente

Belém, 12 de abril de 1072. - Escritório Martin - Reg. CRC Pa.,
sob n.° le. - Pedro José Martin de Mello - Contador - D 76.412. -
CPR-MF n.° GeG646452.

Ofício 18-72,

Onde se lê:
"Almir Castro Barbosa, Técnico de

Contabilidade, 10-A, CLT, nomeado
para, Assistente da Divisão Estadual
Técnica de Goiás,' símbolo 5-0,"

Leia-se:
"Almir Castro Barbosa, Técnico de

Contabilidade, 10-A, CLT, nomeado
para Assistente da Divisão Estadual
Técnica de Goiás, símbolo 6.0."

SUPERINTENDÊNCIA
• DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA
PORTARIA N.° 230, DE 16 DE

. JUNHO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pa,ca
- SUDEPE	 tendo em vista o d:s-
posto, no item XIII, do artigo 3.°,
Lei Delegada nd 10, de 11 de outubro
de 1962, combinado com os artigos
3.• e 24 do Decreto n.° 68.440, de- 29
de março de 1971, resolve:

Designar, de acordo com os arti-
gos 72 e 73, parágrafo 2.0, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952, o Médico nível 21-A, Rubens
Barbuda Sanches, do Quadro de Pes-
soal da SUVALE, ora à disposição
desta SUDEPE, para substituir o
Chefe da Seção do Perícias Médicas,
em seus impedimentos eventuais. -
João Cláudio Dantas Campos.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

(*) FISCALIZAÇÃO E REGISTRO DE CAPITAIS ESTRANP;;EIROS

REGISTROS EFATUADOS NO MÊS DE MARÇO DE 1932
1 - Empréstimos e Financiamentos

Certif1cado-4 emitidos no Rio do Janeiro ' •

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

1

 PORTARIA 119 425. DE 15 DE
JUNHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, com base nos Ar- .
tigos 11 e 12 do Decreto-lei n9 100 -57,
visando a descentralização prevista
na Reforma Administrativa, e de
acordo com o Art. 132 do seu Esta-
tuto, resolve:	 ,.

Delegar competencia a Jorge Fon,
tes de Rezenue, Diretor "pro_teinpo-
re".sla Maternidade-Escola, conforme
Portaria n9 381, de 2-6-72, publicada
no BUFRJ n9 23-72, para, em con-
junto com o Superintendente do Cen-
tro de Ciências Médicas, Michel Eu-
gênio Jourdan, movimentar as con-
tas bancárias abertas em nome da re.
ferida Unidade.

PORTARIA N9 426, DE 15 DE
JUNHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federai
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, resolve:

Aposentar, com fundamento no ar-
tigo 176, item II, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, combinado Com
o artigo 102, item I, alínea "a", da
Constituição, no Quadro Unica de
Pessoal - Parte Permanente desta
Universidade, Maria Belchior, Assis-
tente de Enfermagem, P-1701.15-B,
Metr. ri9 1.674.824, do Instituto de
Neurologia. - Djacir Menezes.

INSTITUTO NACIONAL
PE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
PORTARIA N.° 1.452, DE 19 DE

JUNHO DE 1972•
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições con-
feridas no artigo .25 do Regulamento
aprovado pelo decreto no C' 153, de
12 de fevereiro de 1971 e nos artigos
92, III, 93 e 75 2.°, da Lei n.° 5.764,
de 16 de dezembro de 1971, tendo em

'vista o que consta do Processo 	
INCRA/RS/1.992-71, resolve:

'Autorizar o Interventor da Coope-
rativa de Consumo dos Empregados
da Viação Férrea do Rio Grande do
Bul Limitada, Ary Lagranha Domin-
gues, designado pela Portaria n.° 136,
de 12 de março de 1968, a proceder à
venda de bens imóveis da Cooperati-
va, relacionados pelo mesmo às fls.
3 e 4 do processo supra referido, con-
Siderados ociosos e não utilizados nas
linalidades da sociedade, devendo a
alienaçâo processar-se mediante lici-
tação, obedecidas normas e cautelas
vigentes no Serviço Público Federal.

José Francisco de Moura Cavai-
canti.

PORTARIA N.° 1.461, DE 20 DE
JUNHO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -•

' INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "1",do artigo

j 25 do Regulamento Geral, "abrovado
pelo Decreto n.° 68.163,,Ide 1.0 .de
fevereiro de 1971, resolve:. ',	 :
Delegar competência '	 "Professos

'Alexandre da Costa Rodrigues, Coor.

denador Regional do Nordeste, para
assinar escrituras o praticar os atos
administrativos necessários,' visando à
aquisição de 10 (dez) hectares, no
Engenho massangana, no valor de
Cr$ 80.000,00 (oitenta mil cruzeiros),
e pagar indenizações de benfeitorias
da Usina Santo Inácio; situada na
Faixa de Expansão Industrial do Mu-
nicípio do Caso, no valor de Cr$ ...
112.910,38 (cento e doze mil, nove-
centos e dez cruzeiros e trinta e oito
centavos), objeto de ação de desapro-
priação do INCRA, porém extinta, em
virtude de transação nos autos. -
José Francisco de Moura Caerzicanti.

PORTARIA N.° 504, DE 28 DE
MARÇO DE 1972

Retificação

Na publicação feita no Diário Ofi-
cial - (Seção I - Parte II) de 5 de
abril de 1972, onde se lê: "Elias Fa-
raht", leia-se: "Elias Farhat."

PORTARIA N.° 690, DE 13 DE
ABRIL DE 1972

Retificação
Na' publicação feita no Diário Ofi-

cial - (Seção I - Parte II) de 18
de abril de 1972, onde se lê: ... "En-
genheiro Agrônomo" ...

Leia-se: ... "Diplomado em Agro-
nomia..."

PORTARIA N.° 692, DE 13 DE
ABRIL DE 1972 -

Retificação
Na _publicação feita no Diário Ofi-

cial - (Seção I - Parte II) de 18
de abril 'de 1972, onde se lê: ... "En-
genheiro Agrónomo" ...'

Leia-se:
"Diplomado em Agronomia ..."

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N9 422, DE 15 DE
JUNHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve:

Revogar o item 2 da Portaria nú-
mero 126, , de 11-2-71, publicada no
Mario Oficial, de 5 -3-71, que delegou
competência a Paulo -Ewerard Nu-
nes Pires, Diretor da Faculdade de
Arquitetura e Urbanismo, para, em
conjunto com o Superintendente do
Centro de Letras e Artes, Manieta
Fernandes Santana, movimentar as
contas bancárias abertas em nome da
referida Faculdade. _ •

PORTARIA N 9 423, DE 15 DE
JUNHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, com base nos Ar-
tigos 11 e 12 do Decreto-lei n9 200-67,
visando a descentralização prevista
na Reforma Administrativa, e de
acordo com o Art. 132 do seu Esta-
tuto, resolve:

Delegar competência a Wiadimir
Alves de Souza, Diretor "pro tempo.
re" da Faculdade de Arquitetura e
Urbanismo, conforme Portaria núme-
ro 403, de 6-6-72; Publicada no BUFRJ
n9 23-72, para, em conjunto com- O
Superintendente do Centro de Letras
e Artes, Manieta Fernandes Santana,
movimentar .as contas bancárias aber-
tas em nome da referida Faculdade.

PORTARIA 119 424, DE 15 DE
JUNHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve:

Revogar a Portaria n.° 375, de 24 de
maio de 1971, publicada no BUPRJ
n9 21 -71, que delegou competencia a
Jorge Rodrigues Lima, Diretor "pro
tempere" da Maternidade-Escola, pa-
ra, em conjunto com o Superinten-
dente do Centro de Ciências Médicas,
Michel Eugênio Jourdan, movimentar
as contas bancárias abertas eui nome
da referida Unidade,

-	 UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIAS DE 15 DE JUNHO
DE 1972

o Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui.
ções leggis e estatutárias, -resolve'

N9 1.296 - Aposentar, de acordo
com o artigo 176, item III, combina-
do com o artigo 178, item XI, .da Lei
ri,' 1.711, de 28-10,52, Leonor da Con-
ceição Moreira; matricula número
1.154.030, no cargo de Serviçal, chai-
go GL-102.6-B. do Quadro Unice do
Pessoal desta Universidade.

119 1.297 - Dispensar a partir de
1 de janeiro de 1972, Zelerino Alaujo,
Auxiliar de Ensino, regido pela Coa-

( o ) Nota do S. Pb. - A matéria em apreço está publicada em Suple-
Zanto à presente-edição,
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-iolidação das Leis do Trabalho, lota-
do no Departamento de Engenharia
Civil, do Centro Tecnológico desta
'Universidade, nos termos do artigo
482, alínea ,"1" do Decreto-lei núme-
ro 5.452, de 1 de maio de 1943.

119 1.299 -a Tornar sem efeito a
Portaria n9 702, de 17-9-71, publicada
zio Diário Oficial, de 1-10-71, referen-
te a nomeação do Professor Delio da
'Camara da Costa Alemão, por não ter
tomado posse no prazo legal. -Jorge
Vmmanuei Ferreira Barbosa,

UNIVERSIDADE FEDERAL!
• DA BANIA

PORTARIA N9 435, DE 16 DE
MAIO DE 1972	 • '

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições que

• lhe confere o art; 40, inciso VI, cio
Estatuto da mesma Universidade,
resolve:

• De acordo com o art. 75, item I, da
Lei no 1.711-52, conceder, a pedido,
exoneração, a partir de 1-3-72, a
Moacyr Schwab de Souza Menezes,
matrícula n9 1.051.217, do cargo de
Professor Assistente, do Quadro 'Único
de Pessoal, desta Universidade, tendo
em vista sua nomeação para o cargo
de Professor Adjunto.

PORTARIAS DE 25 DE MAIO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 40, inciso VI, do
Estatuto da mesma Universidade, e
tendo em vista a aprovação em con-
curso, resolve: •

N9 444 - Nomear, de acordo com
' o art. 15 da Lei n9 5.539, de 27-11-68,

combinado com o art. 12, inciso II da
Lei no 1.711-52, Mário Mendonça de
Oliveira, para exercer o cargo de Pro-
fessor Adjunto ECa502, em vaga de-
corrente da Aposentadoria de Carlos
Geraldo de Oliveira.

No 445 - Nomear, de acordo com
o art. 15 da Lei no 5.539, de 27-11-68,
combinado com o art. 12, inciso II,
da Lei n9 1.711-52, Juan Ferreira,
rara exercer o cargo de Professor Ad-
junto, EC-502, em vaga decorrente da
aposentadoria de Pio Lopes Pimentel
Bitencourt. - Lafayette de Azevédo
Pondé.

UNIVERSIDADE
- FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

-
PORTARIA In19 216, DE 14 DE

JUNHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Espirito Santo usando de atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

Nomear, por acesso, no Quadro
tinico de Pessoal - Parte Permanente
- da Universidade Federal do Espírito
Santo, de acordo com o art. 12, item
II, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, combinado cora o art. 34 da
Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960.
regulamentado pelo Decreto no 54.488,
de 15 de outubro de 1964,

- I - Para o cargo de Oficial de
Administração - AF-201.12.A 'com
vigência a partir de 31-3-70:

1 - Julia Chlabal Rodrigues,
• 2 - Lê& Musso Ribeiro,

- Jéasiza deLima- Pisa Barros,
4.- Sirley Souza Drumond Louro,
6 - Maria fiabel da, Silva ,Araujo,i'.:
O - Dalton Martins da Costa,
7 -! Lucy Narciso Fregonásse,

04 8 - Fáthima Vera Nicoletti, em
vagas originárias, respectivamente,

. .	 ,
das' promoções .de Rosa Maria Costa
Rego Paranhos, Renato Monteiro Si-
mões, Enes José Zamprogno, José
Amare, de .Medeiros, Anna Angélica
Barbosa Cabral, Acyr Rodrigues Pe-
reira, Inala Marins Gonçalves e
William Baptista de Araujo.

Com vigência a partir de 30-9-70:
1 - Maria Isabel Pereira,
2 - Aristobulo Ribeiro, em vagas

originárias, respectivamente, das pro-
moções de Nilton Dias e Ilka Santos
Lorenzoni .

II - Para o cargo de Porteiro -
GL-302.9.A - Com vigência a partir
de 31-3-70:

1 - Leôncio Vasconcellos Pitanga,
2 - Pedro Martins Lisbôa Filho,
3 - João Vieira Sobrinho, em vagas

classificadas pelo Decreto n9 61.418,
de 2-10-67,
4 - José dos Santos Conceição, em

vaga originária da promoção de Jorge
de Souza Bispo. - Máximo Borgo
Filho.

E
CONSELHO FEDERAL
• DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA

RESOLUÇAO N9 208, DE 9 DE
JUNHO DE '1972

O Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, usando das
atribuições que lhe conferem as letras
"d" e "f" do parágrafo único, do
art. 27, da Lei n9 5.194, de 24 ,de
dezembro de 1966;

Considerando o recente surgimento
dessas novas modalidades profissio-
nais, o que torna imperativa a neces-
sidade de lhe serem dadas, ainda que
em caráter previsório, as atribuições
de que trata a presente Resolução,
para que possam exercer suas ativi-
dades;

Considerando a necessidade de dis-
criminar as atribuições profissionais
para os fins e efeitos previstos no dis-
posto na letra "b" do art. 69 da Lei
n9 5.194-66, resolve:

Art. 19 Para efeito de fixação das
atribuições profissionais provisórias,
referentes aos 'Engenheiros Tecnólo-
gos de Alimentos e a cada modalidade
dos Cursos de Engenharia de Curta
Duração ou Tecnólogos, ficam desig-
nadas as seguintes atividades gené-
ricas:

01 - Supervisão, coordenação e ori-
entação técnica;

02. -- Estudo, planejamento, projeto
e especificação;.

03 - Estudo de viabilidade técnico-
econômica; •

04 - Assistência, assessoria e con-
sultoria;

05 - Direção de obra e serviço téc-
nico;

06 - Vistoria, perícia, avaliação,
arbitramento, laudo e parecer técnico;

07 - Desempenhb de cargo e fun-
ção técnica;	 a

08 Ensino, pesquisa, análise, ex-
perimentação, ensaio e divulgação téc-
nica;

09 - Elaboração de orçamento;
10 - Mensuração ,e „controle de

qualidade; -
11 - Execução de obra e serviço

técnico;
12 - Fiscalização de obre, e serviço

técnico;
•13 - Produção técnica especiali-

zada;
14 - Condução de trabalho técnico;

,	 •

UNIVERSIDADE FEDERAL-
DE JUIZ DE FORA .

PORTARIA N9 79, DE 14 DE
JUNHO DE 1972 •

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no exercício da atri-
buição que lhe confere o art. 15 da
Lei no 5.539, de 27 de novembro de
1968 e tendo em vista a homologação
do Concurso Público pelo egrégio Con-
selho de Ensino, Pesquiaa e Extensão,
através da Resolução n9 57-72, resolve:

Nomear, nos termos do art. 29 do
Decreto-lei n9 465, de 11 de fevereiro
de 1969, eombinado com a Resolução
no 154-71, do referido Conselho, .os
professores abaixo relacionados para
exercerem o cargo de Professor Assis-
tente, código EC-503, do Quadro tfnico
de Pessoal desta Universidade, no De-
partamento de Neuro-Psiquiatria:

Alonso Augusto Moreira Filho.
Gláucio Mendes Franco.
José Carlos Corrêa Barbosa.
U13irajara de Oggero.
Uriel Jleckert.

Gilson Salomão.

15- Condução de equipe de insta-
lação, montagem, operação, reparo ou
manutenção;

16 - Execuçãb de instalação-, mon-
tagem e reparo;

17 - Operação e manutenção de
equipamento e instalação;

18 - Execução de desenho técnico.
Art. 2 É de competência do Enge-

nheiro Tecnólogo de Alimentos:
I - Desempenho das' atividades 01

a 18 do art. 19 desta Resolução, refe-
rentes a indústria de alimentos; acon-
dicionamento, preservação, distribui-
ção, transporte e abastecimento de
produtos alimentares; seus serviços
afins e correlatas.

Art. 39 É da competência do diplo-
mado em Curso de Nível Superior de
Curta Duração ou Tecnólogo:

I - Desempenho das atividades 09
a 18 do art. 1 9 desta Resolução, no
âmbito das respectivas modalidades;

II - Desempenho das atividades 06
a 08 do art. 1 9 desta Resolução, ativi-
dades estas restritas aquelas referidas
no item I deste artigo.

Art. 49 Nenhum profissional pode
ter atribuições além daquelas que-lhe
são proporcionadas pelo seu currículo
escolar, consideradas em cada curso,
apenas, as disciplinas que _contribuem
para a formação do profissional na
modalidade..

Art. 59 Os casos -omissos serão re-
aolvidos pelo Conselho Federal de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia.

Art. 69 Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contráric'.,

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1972.
- Fausto Mia Gai, Presidente: -
Nitdo-da Silva Peixoto, 19 Secretário.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n102, de 1972
PORTARIAS .

-: COORDENAÇA0 DO PESSOAL
• DA SUBA	 ,, a•

N°403, de 7,5.72 - Exonera, a pe-
dido, a contar de 2.5.72, Ana" Rita
Araújo; mat.' 49.200, Eicritutarribail-
vel 8; n° 404, de 12.6.72 Concede
aposentadoria, por tempc de serviço,
a Humberto de Souza Passos, matrí-
cula 14.794, Tesoureiro-Auxiliar de le
Categoria.

MINISTÉRIO po TRABALHO

PREVIDÊNCIA SOCIAL

COORDENAÇÃO Do PESSOAL
DA SRPE

N° 387, de 2,6.72 - Exonera, 'a pe.
dido, a contas' 'de 1.10.62, Maria Rosa
Mendes, mat. 61.868, Escriturária, riu-.
vel 8-A.	 é

AGENCIA Em PELOTAS - ES
No 4, de 18.6.72 - Aposenta, com-

pulsoriamente, a contar de 29.12.65,
Antonio Soares de Rezende, matricula
13.798, Zelador, nível 7-A.

Determinaçiies de Serviço
SECRETARIA DE SERVIÇOS
GERAIS E DO PATRIMÓNIO

N° 1.125, de 13.6.72 - Retifica à
DTS:•SGP-1.073-72, publicada no
BS/DE 87-72, que exonerou Jotto An-
tônio Storino, mat. 22.966, do cargo
em comissão de Diretor de Divisão de
Financiamentos (I), símbolo 4-C, a
fim de cancelar a expressão "a pedi.
do", constante da referida DTS.

• COORDENAÇAO Do PESSOAL
• DA SUBA

No 473, de 3.3.72 - Retifica a DTS/
CP-465-72, publicada no 13,8L n° 37-72,
quye passa a ter a seguinte redação:
"Dispensa, a pedido a contar de 2.12,
de 1971, Washington Araújo Jones,
mat. 810.426 Auxiliar de Ser-
viços Médicos"; n° 504, de 17.4.72 -
Dispensa, a pedido, a contar de 21.6,
de 1971, Jairo da Silva Gerbase, ma-
tricula 810.498 (CLT),. Auxiliar de
Serviços Médicos.

SUPFRINTENDENCIA REGIONAL
NO PARA

N° 2.230, de 12. ' 72 - Exonera Eli.
de Rong de Araújo, mat. 37.785, do
cargo em comissão de Chefe da Di-
visão de Benefícios (C), símbolo 8-C,
com atribuições C.3 Chefe tia Seção
de Concessão, face ao seu afastamen- •
to, de acordo com o art. 110 da Lei
no 1.711-52; Dispensa- Djaima da
Costa Pinheiro, mat. 7.407, da fun-
ção gratificada de Chefe da Seção de
Benefícios (M), s f abolo 5 F, Maria
Lúcia Cunha, de Araújo, mat. nú-
mero 25.215, da função gratificada de
Assistente Administrativo, símbolo ..

Jandira :lentes da Silva, matrí-
cula 10.367, da função gratificada de
Inconformante-Habilitador, .simbolo
107F; Nomeia Djaima da Costa Pi-
nheiro, mat. 7.407, para exercer • o
cargo em comizsão de Chefe da Di-
visão de Benefícios (C), símbolo 8-C,
co:- atribuições de Chefe da Seção de
Concessão e de Chefe do Setor de
Despacho de BI por Idade (ou)
Tempo de Serviço, cumulativamente;
designa Maria Lúcia Cunha de Araú-
io, mat. 25.215, para exercer •a fun-
ção gratificada 'a. Chefe da Seção
de Benefleios (M), símbolo 5-F, com
atribuições de Che'^ da Seção de Re-
visão do Gabinete da Coordenação de
Seguros Sociais, Jandira Rentes da
Silva, mat. 10.361, para exercer a
função gratificada de Assistente Ad-
ministrativo, símbolo 6-F, com atri-
buições de Chefe do Posto le Bene-
fícios do Marco, Maria de Louyrdes
Qr-iroz, mat. 51.299. para exercer a
função gratificada • de Informante-
Elabilitador, símbolo 10-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARANA

No 3.238, de 9.6.72 - Torna sem
efeito a DTS-SRP1 n° 3.107-72, pu-
blicada no Diário Oficial da União de
72-72 e no BS/DS "9-72, que nomeou
Corina de Castro Pauli, mat. núme-
ro 881.909, Médica, para exercer o
cargo em com i -- - e de Chefe de Ain-
bulatório (C), asimbolo 7-C, na "
eia em Ponf,a l,	 - 14-020, pora
não haveraCieferida servidora toma- .
do posse dentria do prazo 	 .11

SUPERMENDONCIA REGIONAL
9121W1

NO Hm GRANDE DO SUL r''‘
N° 9.372, de 9.6.72 - Dispensa Ma-

ria Helena Magalhães Vieira, matrí-
cula no 20.308, da função de confian-
ça de Chefe db. Turma de Cadastro
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de; SP (El), símbolo-60'W designando
Antônio Oe . ar Barbosa Noronha, ma-
tricula ne e372, parwaxercer a mes-
ma função, com atribuições de Auxi-
liar-de-Gabnete da geordenação de
Assistência Médica; p.:9.373, de 9.6,
de 1972 - Dispensa',!,Aritônio Oscar
Barbosa Noronha, mat. 25.372, da
função gratificada de Chefe 'do Ser-
viço Médico (B), símbolo 6-F, na
Agência em Cachoeira do Sul, desig-
nando Maria Helena Magalhães Vi-
eira, mat. 20.308, para exercer a re-
ferida função, com atribuições de
Responsável pelo Controle e Coorde-
nação de Expedientes e Relatórios de
Interesse do Plano :aspecial de Pedia-
tria da Coordenação de Assistência
Médica.

Relaçgo SP n9 52, de 1972

PORTARIAS
SECRETARIA DO PESSOAL

-PTC SP N° 5.510, de 13.6.72 -
Promove, por Merecimento, na Série
de Classes do Enfermeiro, do 	
ex-IAPB, a contar de .30 de junho
de '1968, os funcionários a seguir
mencionados: Do nível 21-B para o
nível 22-C, Nair Cavalcante Vender-
ley, número 24.422, lotada em 06-000;
don ivel 20-A para o nível 21-B, Ce-
nira Fernandes de lima, n° 24.506,
lotada em 11-000; PT N° 5.511, de
13.6.72 - Promove, por Merecimen-
to, na Série de Classes de Zelador,
do ex-IARle, do nível 7-A para o ní-
vel 8-B, a contar de 31.12.64, Orlan-
do Thimoteo Torres, n° 13.817, lota-
do em 19-037; PTC SP N° 5.512, de
13.8.72 - Considerando a propoeta
da Comissão de Promoção no proces-
so n° 2.150513-89, feita com fiei
observância do disposto nos Decretos
nos 53.480-64, 60.611-67 e 84.815-69,
a) Torna sem efeito, na Série de
Classes de Escriturário, do -ex-1AP13,
a promoção, do -nível 8-A para o ní-
vel 10-B, a contar de 30.9.63, da lua-
danaria Noemia Freitas Peluffo,
no 5.322, efetuada pela PTC aSG-
1361-67; b) promove, na mesma Serio
de Ciasses de Escriturário, do . 	
ex-IAPB, do nível 8-A para o nivel
10-B, nas épocas indicadas, os fun-
cionários a seguir mencionados: e
contar de 31.3.65, por' Merecimento,
Moema Freitas Cabral, no 7.384, lo-
tada em 17-000; a contar de 39 de
Junho. de 1960, por Merecimento,
Francisco Alexandre Brasil, n o , 	
108.928, lotado em 05-000; por .1nti-
guidacte, Luiza Moreira de SOUZ,1,... ,
n° 108.948, lotado em 12-000; a ,on-
tar de 30.9.68, por Merecimento, Ma-
tesa Menezes da Mota, n° 39.627. lo-
tada em 06.000; a contar de 	
30.6.69, por Merecimento, `Scariete
Mercia Nunes Leite, no 41.263, lota.
do em 08-000; a contar de 31.12.69
por Antiguidade, Maria do Carmo Ge-
tahy Cunha Cabral, n o 7.286, lotada
em 21-041; a contar de 31.3.70, por
Merecimento, Maria Carvalho Done,
no 26.410, lotada em 22-000; Maria
Clotildes Bettamio, n° 24.242, lotaria
em 06-000; Wagner Machado Niages-
si Pereira, n° 2.058, lotado em 06-000:
Sebastião Machado Homem, n o " 4.036
lotado em 19-000; Carlota , Augusta
de Almeida Miranda, n° 5.417; lata-
da em 04-000; Ayrton Turra, n° e.569
lotado em 14-000; Custodio Franquei-
ro Cabral, n° 11.304, lotado em ....
07-000; Maria da .Conceição, Campos
de Souza, n o 29.963; oltada em 	
08.000; Henrique Berna] Brandão,
no 5.806, lotado em 19-000; Marie Ju-
lia dos Santos, n° 15.319, lotada
DS; Dan:el Pereira da Silva, ri :onero
18.073, lotado em	 18-000; M:riam
Dulce de Barros Lagne, n o 34.0e6,
tada em 21-076; Antento
n° 15.145, lotado em 21-08: Odir da
Azevedo Beno, o 14.413 ,..iptalo em
06-000; eor Antiguid de.' eyrton
Sgobbi, no 5.242, lotariblIrfi 21-0e0;
Odilio Fidalgo Perca, 'na '4'.209, lota-
do em 19-00e0; Rosa de Aro Munhoz,
n" 28.799. lotada em 21-000; Neile
Abu-Jamra, no 13.314, lotada em 	

21-000; Benedicta- Sicitieiraane. 2à: 861,
lotada em 06-000; Evando de Carva-
lho, ne. 7.973, lotado eril'06-: 000; Re-
gina Maria Gervini de Menezes,. a.
ri° 19.405, lotada em 19-000; a contar
de 30.6.70, por Merecimento, Dirce
ed Camillis Rocco, n° ; 14.991, lotada
em 21-000; Vitor Silva, n° 336, °na-
do em 20-000; Orlando Januário, 	
n° 3.131, lotado na DS; por Antigui-
dade, Aida Miguez, n° 29.881, lotado
em 06-000, a contar de 30.9.70, por
Mereciménto, Clelia Aquino dos San-
tos, número 24.657, lotada em 	
19-000; . a contar de 31.12.70, or
Merecimento, Raimundo Nonato da
Silveira Filho, n° 5.458, lotado em
05-000; José- Juarez Pereira de Alen-
car, n° 5.656, lotado em .05-000; ror
Antiguidade, Rene Augusto Gondim
Freire, número 16.061, dotado em 	
05-000; PT n° 5.513, de 13.6.72 -
Promove, por Merecimento, na Sério
de Classes de Contado", do ex-IAPC
do nível 21-B para o nível 22-C, a
contar de 30 de setembro de 1988, Lu-
terbo de Lima Souto, n° 22.547, lote-
do em 01-000; PT n° 5.514, de 	
13.6.72 - Promove, por Merecimen-
to, na Série de Classes de Cirurgião
Dentista, do ex-IAPI, do nível 21-B
para o nível 22-C, a contar de 	
30.6.70, Yvonne Monteiro Campbell,
no 8.574, lotada em 06-000; PTC SP
no * 5.515, de 13.6.72 - Promove, na
Série de Classes de Farmacêutico, do
ex-IAPM, nas épocas indicadas, .os
funcionários a seguir mencionados:
Don ível 21-B para o nível 22-C, a
contar de 31 de dezembro de 1970
por Merecimento, Aracee Ferreira B.
de Carvalho, n" 2.392, lotada em...,
06-000; do nível 20-A para o nível
21-B, a' contar de 31.12.70, por Me-
recimento, Iracema Atten de tema
n° 14.096, otada em 16-021; PT- SP
no 5.516, de 13.6.72 - Promove, per
Merecimento, na Série de Classes de
Pedreiro, do ex-IAPM, do nível 8-A
para o nível 9-13, a contar de 	
31.12.68, Leonidas da Silva Gomes,
'n° 31.865, lotado na DS.

Relação .INPS ne 103, de 1972

PORTARIAS

COORDENAÇAO DE PESSOAL

t' 108, de 8.6.72 -*Aposenta, com-
pulsoriamente, a contar de 19.7.69,
Gilberto Salgado Gama, matr núme-
ro 23.084, Médico, nível 22.13.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRMG

N° 594, de 8.6.72 - Exonera, 'a pe-
dido, Antonio Carlos Pereira de Cas-
tro, mat. 33.146, Médico interino, ní-
vel 21-A, em face de sua opção, nos
termos do item' I da Orientação de
Serviço _no SP-602.28-70; no 595, de
9.6.72 - Exonera, r. pedido, a contar
de 4.3.72, Celso Teixeira França, ma-
trícula 19.994, Telefonista, nível 6;
n° 5136, de 9.C.72 - Conude aposen-
tadoria, por invalidez, a Orlando Tar-
císio Soares, mat. 70.508, Auxiliar-de-
Enfermagem, nível -15-C; n° 597, de
9.8.72 - Exonera, a pedido, a contar
de 1.3.72, Lir 'Nemer, mat. 39.792,
Oficiais de Administração, nível 14-B;
no 598, de - Concede aposen-
tadoria, por invalidez, a Maria da
Conceição da Brito, mat. e - 469, Ser-
vente, nível 5.

COORDENAÇAO DO PESSOAL
DA SRDF	 -

No 281, de 9.6.72 - Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a Beatriz
Drago Nazi, mat. 17.830, Areáliar-de-
Enfermagem, 'vel 13-A; n° 282, de
9.6.72 .Concede aposentar' -iria, por
invalidez, a Elizabeth Williams, ma-
tricula 25.425, Escrituraria, nível ,10;
n° 283, de 9.6.72 - Aposenta, com-
pulsoriamente. a contar • 17.5.72,
João Borges Moreira, mat. 87.916,
Pedreiro, nível 8-A.

elDetermina.ções-de Serviço
COORDENAÇÃO DO PESSOAL .i

DA SRBA
NO 494, de 5.4.72 - Dispensa, a pe-

dido, a contar de 17.1.72, 'José 130-
nifácio Santana, mat. 810.414, (CLT)
Auxiliar de Serviços Médicos.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM MINAS GERAIS

N° 9.752, de 7.6.72 -- Dispensa, a
pedido, a conta rde .8.3.72, Sylvio
Silvestre Nazareth, mat. 20, da iun-
Çáo de confiança de Chefe de Posto
(S), símbolo 4-FC, ce atribuições de
Chefe do Serviço, deAplicação do Pa-
trimónio e dos Serviços Gerais, na
Agência em Juiz de Fora; n o 9.753,
de 7.6.72 - Dispensa, a pedido, a
contar de 15.5.72, Elton Silva. mat.
41.774,. cia função gratificada, de En-
carregado do Setor de Benefícios (I),
símbolo 8-F, na Agência em Acesita;
n° 9.755; de 7.6.72 - Designa Tomas
de Aquino Viana Cabral, mat. núme-
ro 806.581, para exercer a função gra-
tificada de Encarregado do Setor de
Benefícios (I), símbolo 8-F, com atri-
buições de Agente-A liento em Acee
sita; no 9.756, 7.6.72 - Exonera,
a pedido, a contar de 15.5.72, Lede
Pinto Coelho, mat. 25.453, do cargo
em comissão de Superintendente Mé-
dico (C), símbolo 5-C, com atribuições
de Assessor Médico.

COORDENAÇAO DO PESSOAL
DA SRPIt

N° 183, de 12.6.72 - Aposenta,
compulsoriamente, a contar de 5.9,
de 1968, Carlos Pereira Filho, matri-
cula 197.136, l''édico, nível 21-A.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
No RIO DE JANEIRO

N° 4.776, de 7.8.7e - Dispensa: -
Amélia da Anunciação dos Santos,
mat. 31.647, da função gratificada de
A'-ninistrador ae Posto de Assistên-
cia (I), símbolo 7-F, Nestor Ramos
de Souza, mat. de funeão gra-,
tificada de Encarreeado de Turma
,(I), símbolo 13-F, Ula Neves
Martins, mat. 57.443, da função gra-
tificada de Encarregado de Turma de
Peridias Médicas, símbolo 8-F, Manoel
dos Santos Fagundes, mat. ''1.277, da
função de Confiança de Chefe de Se-
ção de Administração, símbolo 7-PC,

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO DISTRITO FEDERAL

No 2.678, de 13.6.72 - Dispensa,
a contar de 14.6.72, Alice Lopes Bo-
telho, mat. 5.546, da função gratifi-
cada de Chefe da Seção de Locações
e Obrigações Contratuais ;I), símbolo
8-F, em %alaúde de sua designação
para responder pelo cargo em comis-
são de Chefe de Serviço em AC ou
DE, Categoria "A" (I), símbolo 6-C.

Relação n9 53, de 1972
PORTARIA

SECRETARIA DO PESSOAL
N° 5.509, de 13.8.72 - Exonera ex

0/feio o Escrevente-Datilógrafo, nível
7, Mauro Melo Benevcn-at e, matrícula
n° 18.430, lotado na Superintendên-
cia Regional no Estado do Rio de
Janeiro, com fundam e te Parecer
n° 575-H da Consultoria Geral da
República, ene face da prescrição da
falta.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação n• 120, de 1972

AGÊNCIA METROPOLITANA
DE BRASILIA

O.I.S. No 040, DE 18 DE MAIO
DE 1972

' O Delegado da Agência Metropoli-
tana de Beasilla (AM - usando da

atribuição que lhe confere a Instru-
ção n° 28, de 19 -de abril de 1968, re-
solve:

Designar Wilson de Souza Bran-
dão, Oficial de Administração, Nivel
14.B, matrícula n° 1.900.710, ponto
n° 1.670, para substituir, em seus im-
pedimentos eventuais, o titular da
Função Gratificada, símbolo 2.F, de
Assessor Técnico do Gabinete do De-
legado (DFG), da Agência Metropoli-
tana do Brasília (ADF), do Quadro de
Administração Central e Órgãos Lo-
cais.

Relação n9 121, de 1972
PORTARIAS DE 16 DE JUNHO

DE 1972
ó Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência doa Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n° 2.865, de 12 de dezetribro de
1940, resolve:

N° 931 - Ratificar a designação de
Maria de Lourdes Sousa, Técnica de
Mecanização, nível 14.A, matricula
número 1.259.011, constante da Por-
taria n° 3.699, • de-1 de setembro de
1960, publicada no BI no 198-60, de-
vendo ser considerada, entretanto,
para exercer a Função Gratificada,
mencionada na precitada Poetaria, e
não para responder pelo seu expedi-
ente como constou.

Tornar sem efeito -a Portaria nú-
mero 32, de 10 de janela:1 de 1972, pu-
bilicada no BI n° 15-72,

N° 932 - Conceder aposentadoria,
no Quadro do Hospital dos Servido-
res do Estado, de acordo com o pará-
grafo único, inciso III, do-artigo 101,
com os proventos fixados nos termos
do inciso I, alínea a, de artigo 102,
ambos da Constituição da Republica
Federativa cio Brasil, acrescidos da
vantagem do artigo 10, da Lei núme-
ro 4.345, de 1964, a Ambrosina Lane
-na Vaz, Agregado ao símbolo 1-F, ao
Quadro do Hospital dos Servidores . do
Estado, ponto n° 3.204, matricula nú-
mero 1.745.820.

NO 933 - Rescindir, por abandono
do emprego, nos termos do inciso IX,
do artigo 41, da Instrução n° 51. de 15
de setembro de 1969, o contrata de
trabalho de Reynaldo Araujo Bastos,
Médico, .matricula número 2.285.495,
da Tabela de Pessoal Temporário do
Hospital dos Servidores do Estado.

N° 934 - Homologar a Ordem In-
terna de Serviço APB n° 18, da 5 de
maio de 1972, que dispensou, a pedi-
do, a partir de 1 de maio de 1972, Ga-
briel Bezerra Cavalcante Tesoureiro
Auxilliar de 2°. Categoria, matricula
no -1.537.883, 'da Função Gratifica ea,
de Tesoureiro, símbolo 4.F, da Agên-
cia no Estado da Paraíba (APB),

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17 do Decreto-e1
n° 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
considerando o disposto na Instruçáo
no 32, de 10 de maio de 1968, resolve:

N° 935 - Nomear,, por acesso, na
forma do que preceitua o Decreto n°
54.488, de 15 de outubro de. 1964, os
ocupantes do cargo de Classe Singu-
lar, nível 7, AF-204 - Escrevente-Da-
tilógrfafo da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do Hospital dos
Servidores do Estado, a seguir rela-
cionados, para exercerem o cargo de
classe 8.A da Série de Classes AF-
202 - Escriturário, 'do mesmo Qua-
dro:

I - A partir de 30 de setembro de
1971:	 ' •

1) Maria Therezinha Branco de
Oliveira, ponto no 7.459, matricula
n° 1.055.732, na vaga decorrente da
promoção de Terezinha de Queiroz
Salles, conforme Portaria n° 759, de
16 de maio de 1972, publicada no Bo-
letim do IPASE ne 100, de 29 de maio
de 1972, com vigor a partir de 31 de
março de 1971.

2) Arthur Parente, ponto n° 7.400,
matrícula no 1.055.755, na vaga da
promoção de Adélia, Figueiredo Eyer,
conforme Portaria no 759, de 16 de



2424 Segunda-feira 16 

Inalo de 1973, 'publicada no Boletim
do IPASE no 100, de 29 de maio de
1972, cm vigora partir de 31 de
maio de 1971.

PORTARIAS DE 19 DE JUNHO'
DE 1972

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
GO estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-lei
no 2.865, de- 12 de dezembro cie 1940,
resolve:

N° 936 - Exonerar, a pedido, , de
acedo com o inciso I, do artigo 75,
cia Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1ue2, José Evangelista da Cruz, ma-
tricula n° 1.731.346, do cargo de Au-
xiliar de Portaria, nível 7.A, do Qua-
dro da Administração Central e Ór-
gãos Locais, lotado na Agência do Es-
tado de São Paulo.

. Os efeitos da presente Portaria re-
Coagem a 8 de maio de 1572.

N° 939 - Retificar a Portaria nú-
mero 2.282, de 2 de dezembro de
1969, publicada no BI-n° 232-69, que
fixou proventos de disponibilidade de
diversos servidores do IPASE, nos ter-
mos do artigo 4°, do Decreto numero
64.324, de 23 abril de 1969, na parte
relativa a Aurélio Christino Lucio
Cabral de Andrade, Inspetor de Se-
guros, nível 21.B,- matricula número
1.079.074, que passa a ser equivalen-
te a 17/35 (dezessete trinta e cinco

'avos) e não como constou.
N° 940 - Exonerar, a pedido, • de

-acordo com o inciso I, do artigo • 75,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, Onildo Veloso, matricula Mono-

. ro 1.026.693, do cargo de Oficial de
Administração, nível 14.13. do Qua-
dro da Administração Central e ór-
gãos, Locais, lotadas na A,zência do
Estado da Paraíba.

Os efeitos dá presente Portaria re-
troagem a 27- de abril de 1972. -
Ayrton Aché Mar; Presidente.

AGÊNCIA NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
N° ARN-24-72

O Delegado da Agência do IPASE
no Estado do Rio Grand./ do Norte,

usando das atribuições • que lhe con-
ferem as Instruções na. 6, de 28 de
janeiro de 1971, (BI-20-71) e 12, de 24
de fevereiro de 1971 (BI-37-71), re-
solve:	 • _e	 _

Designar Antonio Pereira de Oli-
veira, Oficial Administrativo - de
Obras, nível "11", matricula número
1.021.484, ponto ri° 11.363, para subs-
tituir o Encarregado do Depósito de
Medicamentos (RNX), na função gra-
tificada 4.F, do quadro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais, em
seus impedimentos eventuais.

Revogar a Ordem Interna., de Servi-
ço n° ARN-04-72, de 10 de janeiro de
1972, e publicada no BI N° 25, de 4 de
fevereiro de 1972.

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA
DESPACHO DO DIRETOR

Em 14 de junieb de 1972

n° 63.164 - Oswaldo Lisboa
dos Santos e- Rio de Janeiro.

Com a apresentação da Justifica-
ção Judicial, procedida na 4 0 Vara da
Justiça Federal, devidamente homolo-
gada pelo Dr. Juiz de Direito, Dra,
Maria Rita Soares de Andrade, rati-
fico o despacho de fls. 19, desta Di-
retoria, que deferiu a habilitação de
D. Maur? Bastos, companheira do
"de cujus", amparada pelo Decreto-lei
n° 7.485-45, à percepção do pecúlio
especial e da pensão vitalícia, autori-
zando o seu pagamento.

Retificações
As páginas nos 2.229 a 2.230, do

Diário Oficial Seção I, Parte II, de 9
de junho de 1962, Relação no 111, de
5 de junho de 1972, Portaria no 854,
de 31 de maio de 1972

Onde se lê:	 Osires Martins d
Castro Veloso 	

Leia-se: ... Osiris Martins de Cas-
tro Velos° 	

Onde se lê: 	  Abrahão Alves Fo-
reira ...

Leia-se: ... Abrahão Alves Fer-
reira ...

Portaria n° 856, de 31 de maio de
1972	 -

Onde se lê: 	  1. 'Paulo Srisogono
Carvalho de Velloso Vianna

Leia-se:- , 1. Paulo Crisogo_no
Carvalho de 'Velloso Vianna

Portaria n. 857, de 31 de maio de
1972.

 se lê.:" ... de 3 vde dezembro•de
1971, e nas especialidades a seguir in-
dicadas:

Leia-see - de 3 de dezembro de
1971, publicado no Diário Oficial de
17 de dezembro de 1971 e nas espe-
cialidades indicadas:

Onde se lê: ... Seção X - Ofta-
mologia

Leia-se: ... Seção IX - Oftalmo-
logia

Onde se lê: ... Seção X - Ortope-
dia e Traumologia

Leia-se;.. Seção X - Ortopedia
e Traumatologia

Portaria n° 859, de 31 de maio de
1972

Onde se lê: .. Por merecimento:
Adolberto Redrigues de Carvalho „.
Leia-se: ... Por merecimento:
Adalberto Rodrigues de Carvalho ..;
Onde se lê: ... Por merecimento:
Norberto Bahiense Filho ...
Leia-se:	 Por merecimento:
Norbertino Bahiense Filho ...
Portaria ri°- 860, de 31 de maio de

1972
Onde se lê: ... 1-A partir de 31 de

janeiro de 1969
Francisco Lopes Martins ...
Leia-se: ... 1-A partir de 31 de ja-

neiro de 1969 ...
Por merecimento:
Francisco Lopes Martins ...
Onde se lê: ... 9-A partir de 31 de

dezembro de 1970 ...
Leia-se: ... 3-A partir de 31 de de-

zembro de 1969 ...
Onde se lê: ... Por merecimento:
João Carlos de Carmo Soares ...
Leia-se: ... Por merecimento:
João de Carmo Soares
Onde se lê: ... Aposentadoria de

Carlos Moura Barros ..
Leia-se: ... Aposentadoria de Car-

los de Moura Barros ...

PORTARIAS DE 20 DE JUNHO
DE 1972

O Presidente do _Instituto de Pre-
vidência e Assistência doe Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, do Decre-

to-lei n• 2.866,.. de 12 de dezembro
de 1940, resobte: --

N° 959 - Exonerar Oswaldo Perei-
ra da Costa, Agregado 4-C, matri-
cula n9 1.186.491, cio cargo, em co-
missão, símbolo 2-C, de Contador-
Geral da Contadoria-Geral (PCG),
da Presidência (P), do Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais.

O Presidente do Instituto de Previ.
ciência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição ClUG
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, considerando o Parecer 1-139.
de 14.9.71, da Consultoria Geral da
República, resolve:

N° 960 - Considerar o servidor Os-
waldo Pereira da Costa, matricula..
n° 1.186.491, Agregado ao Quadro da
Administração Central e <meãos Lo-
cais, no símbolo 2-C, correspondente
ao cargo, em comissão, de Contador-
Geral, sendo o decênio o período de
14 de março de 1957 a 14 de março
de 1967, vagando-se, automaticamen-
te, o cargo de Contador, nivel 22-C,
de que era até então titular no re-
ferido Quadro, nos termos do arti-
go 60, da Lei no 3.780, de 1960, de
acordo com a Lei ri° 1.741, de 1952.

Tornar sem 'efeito a Portaria....
no 1.490, de 20.9.1967, publicada no
BI n° 187-67, que agregou o servidor
em _apreço ao Quadro deste Institu-
to, na forma da precitada Lei 	
no 1.741, de 1952.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
Lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

No 961 - Nomear, nos termos do
Inciso III, do artigo 12, da Lei 	
no 1.711. de 28.10.52, Oswaldo Perei-
ra da Costa, Agregado 2-C, matrí-
cula n° 1A86.491, para exercer o
cargo, em comissão, símbolo 2-C. de
Contador-Geral, da Contadoria-Geral
(PCG), da Presidência (P), do Qua-
dro da Administração Central e ór-
gãos Locais. - Ayrton Aché
Presidente.

DIÁRIO OFICIAL- (Seção 1 - Parte II)
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Impasto Sabre
Operações Fina ncei ras

Decreto-lei r.4 911. de 7-10-1969

• DI-.', ULGAÇ.A0 N9 1.133

Pteço:	 Cr$ O 60

' A VENDA

l\IA GUANABARA/

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves

Agência Is Ministério da Fazenda

. Até-À:ide-Se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal
•

• EM BUASILIA •

Na sede do DIN

IMPÔSTO DE RENDA

, EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA

E PASTORIL

DECRETO N• 66.095 - DE 20-1-19713

DIVULGAÇÃO N9 1.139

PREÇO; Cr$ 1.00

A •VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. I.

1. Agência 13 , Ministério da Pazenda
,..••c

Ateade .,se a pedidos peio Serviço deSi•bnoolbo Postal

,	 fs,i/Lbf,.„	 Brasiiia ;.1 t) IVO

Na sede do DIN
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MINIêfÊRIO DA INDUSTRIA
2,E, po comÉRelo,

e um dólares e oitenta e sete centa-

BRASILEIRO DO CAFÉ 
vos) ou equivalente em outras moe-
das, por saca de 60,5 quilos brutos de
café verde em grão ou ca correspon-
dente nei café torrado/moido, sobre
a exportaçáo de café de- que trata a
presente Resolução.

Art. 3° Prorrogar o sistema de ga-
rantia de preços fixado pela Resolu-
ção n° 524, de 26 de abril de 1971, pa-
ra cobrir as operações - registradas no
Instituto Brasileiro do Café cujos em-
barques se realizarem até 30 de abril
de 1972, inclusive.

Art. 4° Revogar, a partir desta da-
ta, a Resolução n o 545, de 1 de de-
zembro de 1971.

Art. 5° Manter em vigor todas as
demais Instruções baixadas com res-
peito à exportação de café que não
colidirem com as da presente Reso-
lução. •

'	 ! •
• .

INSTITUTO

PORTARIA N° 19, DE 13 DE
JUNHO DE 1972

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear (CNEN), usando
das atribuições que lhe. conferem a
Lei n° 4.118, de 27 de agosto de 1962
e o Decreto n°. 51.726, de 19 de fe-
vereiro de .1963, resolve:

Designar o Engenheiro Senior afel-
eio Modesto da Costa, Chefe da As-
sessoria de Planejamento e Desenvol-
vimento, para integrar o Conselho
Superior do Instituto de Energia
Atômica, como Representante da....
CNEN. — J. R. de Andrade Ramos,
Membro da CD no exercido da Pre-
sidência.

PORTARIAS DE 14 DE JUNHO
DE 1972-

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear (CNEN), usando
das atribuições que lhe conferem
Lei n° 4.118, de 27 de agosto de 1962
e o Decreto n° 51.726, de 19 de fe-
vereiro do 1963, resolve:

N° 120 — Designar o Chefe de Pes-
quisa Mílton Campos, Diretor do Ins-
tituto de Pesquisas Radioativas, para
integrar o Conselho Superior do Ins-

MINISTÉRIO
BANCO

NACIONAL-DA HABITAÇÃO
RESOLUÇAO RD N° 36-72

O Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada a 17
ae maio do 1972, usando das atribui-
'ffies que lhe são conferidas pelo art.
30, da Lei no 4.380, de 21 de agosto
le 1964, e tendo em vista o disposto
no art. 1°, parágrafo 10, da Lei nú-
mero 5.762 de i dtide, dezembro de
l971, resolve:

1. Os imóveis adjudicados, enema-
:Mos, recebidos em dação em paga-

como Re-

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear (CNEN), no uso
daÁ atribuições que lhe são conferi-
das pula Lei n" 4.118, de 27 de agosto
de 1962 e pelo Decreto n° 51.726, de
19 de fevereiro de 1963, e tendo em
vista o artigo 17 do Decreto número
62.661 de 7 de maio de 1968 e tabela
aprovada pelo Decreto n° 63.851, de
18 de dezembro de 1908 e posteriores
alterações; resolve:

N° 121 — Designar, a partir de 1°
de junho de 1972, Carlos acerda Tei-
xeira para exercer a função em con-
fiança.. de Auxiliar de Gabinete, ni-
vel 10-FC.	 -

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear (CNEN), usando
das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei n° 4.118, de 27 de agosto de
1962 e pelo Decreto n° 51.726, de 19
de fevereiro de 1963, e tendo em vista
o artigo 18 do Decreto n° 62.661 de
7 de maio de 1968 e tabela aprovada
peio Decreto n° 63.851,• de 18 de de-
zembro de 1968 e posteriores altera-
ções, resolve:

No 122 — Designar, a partir de '1°
de Junho de 1972, Dinorah Alves Bal-
mant, para exercer a função em con-
fiança de Auxiliar de Gabinete, nivel
10-FC. — .1. R. de Andtade Ramos,
Membro da CD no exerefeio da Pre-
sidência.

DO INTERIOR
mento ou adquiridos, por determina-
ção da RD-62-71, pelas entidades do
Sistema Financeiro da Habitação po-
derão ser objeto de locação, observa-
de o disposto na presente Resolução.

2. A locação deverá ser contratada
com cláusula de opção de compra,
pelo locatário, ao fim do prazo que
será de, no máximo, 30 (trinta) me-
ses a contar da data da imissão
posse do imóvel pelo agente, extin-
guindo-se a locação automaticamen-
te, ao fim desse prazo.

3. O contrato de locação estabelece-
rá, sempre, g preço de compra e ven-
da. em Unidades-Padrão-de-Capital
dii BNH, qualquer que seja a data em
que venha a se efetavara a compra-e-
venda.

4. O aluguel mensal será calculado
de acordo com o anexo desta Resolu-
ceei.

4.1 a, Do Contrato • rieverá,, constar
cláusula através da qual o Da:etário
que não optar pela aquisição do imé
vel e nem desocupá-lo ao fim do pri.
ao previsto no item 2 desta Resoltç( o.
estará automaticamente obrigado a
pagar aluguel equivalente ao valor da
prestação da amortização e juros apli-
cáveis ao valor do imóvel, de acordo
com as normas do Sistema Financeiro
da- Habitação.

5. Os contratos de locação poderão,
mediante concordância expressa do lo-
cador e mediante novo instrumento,
ser transferidos a terceiros.

6. Na transferência dos contratos
estipular-se-á novo preço de compra-
e-eenda para a opção e novos alugue-
res,' de acorcir com o disposto nesta
Resoluçao.

7. Os aluguéis mensais estarão su-
jeitos a reajuttamentos anuais, de
acordo cem as mesmas regras de rea-
justamento das prestações estabeleci-
das para o Plano de Equivalência Sa-
larial.

Rio,de Janeiro, 15 de junho de 1972
Claudio Luiz Pinto, presidente, em

exer cicio .	 .

ANEXO DA RD N. 36-72 ,

aluguel mensal será calculado de
acbrdo com a'seguinte ifórmula:

A =.(1	 0,00125) •V 5‘
onde:

A aluguel mensal, em UPC.
1 taxa de juros qàe corresponde

aos juros mensais relativos "ao valei
de compra e venda enquadrado este
nas faixas de financiamento da RC
25-71, aplicando-se a Maior das taxas
previstas nessa Resolução aos ...dáveis
de valor de compra e venda superior
à 900 UPC.

V = valor de compra e venda, em
(JPC.

e = coeficiente de equiparação sa-
larial válido pi,oi a data da assinatu-
ra do contrato de locação e conside-
rende como énea para reajustamen-
to a que for mais adequada ao loca-
tário, dentre an previstas na regula-
mentação do PES.

Obs. — Feito o cálculo da aluguel
mensal, pela adoção da fórmula pie-
vista neste Apuo, o valor deve ser
convertido em ealários-minimos para
o fim previsto, no item 7 desta Resu
lução.

RESOLUCAO RD N° 40-72

O Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada a 8
de junho de 1972, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo, ara.
30 da Lei n" 4.a80, de 21 de agosto de
1954, 'tendo em vista - o disposto no
art. la parágrafo 1°, da 'Lei n° 5.762,
de 14 de dezea bro de 1971, resolve:

1. Fica . aprovado o Orçameras
Caixa do BNH Ara o período ao de
junho de 1972 e. 31 de mak (e, a973,
forma dos anexos da preaante Resolu-
çãe, publicados no Boletim de Serviço
do Banco.

2. A presente Resolução entra em
vigor a 1° de 'anho de 1972, revogan-
do as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1972
Ciductio Luis Pinto, Presidente, em

exercício:

RESOLUÇAO RD N o 42-72

A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada a 8
de junho de 1972, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 30 da
Lei ir 4.380, de 21 de agosto de 1964,
e de acordo com o estabelecido no

tea.	 RC na 30-71, 'de 14.12.71,eso. 

'1 Fica aprovada a seguinte estru-
tun básica para as 'Delegadas Regio-
nau das fa. 10° e lla.Regiões com se-
des, respectivamente, em Curitiba,
provisoriamente em Brasília e em Ma-
mes:	 •

Delegacia Regional
Divisão Regional de Aplicações Ha-

bitacionais
Serviço de Análise e Orientaçao
Serviço de Contrôle da Execução
Divisão Regional de 'Administração
Serviço de Tesouraria
Serviço cle. Atividades Gerais
Divisão Regional da Receita
Serviço de Receita — FGTS
Serviço de Receita de Financiamen

'e e Cédulas Hipotecárias
Subgerência Regional de Poupança

e Empréstimo
Divisão de Aplicações Financeiras

vaDjoivreissão de Contrôle de Depósitos e

Coordenação Regional do FGTS
Serviço . de Fiscalização das Emprê-

sase
Serviço de Acompanhamento . de

contas
Superintendência Regional do SFS

. A. Aos setores especificados no item
compete:.

'2.1 — Delegacia Regional:
a) responsabilizar-se pela execução

cie todas as atividades e operações do
i3anco, sempre atreves dê A gentes, na
arem sob sua -jurisdição, infernando
rpieoroms:anentemente as Unidades

to 
	 Cen-

trais dos as praticados e fatos mor-
,

b) exercer as demais atribuições
que lhe são deferidas pela ItC n o 109-
66, bem como quaisquer outras que
Venham a ser estabelecidas pelos Ore
gáw taoleg:ados do BNH.

2.2 — Divisão Regional do Aplica-
çoes Habitacionais:

O) propor ao Delegado Regional as
dotações orçamentárias mais adequa-
dar à realização dos diversos prograe
mas do BNH na Região; 	 •

b) responsabilizar-se pela execução
ceordenação e contrale, em âmbito re-
gional, das atividades ligadas aos in-
vestimentos do Banco, de natureza ha-
bitadonal ou afim:	 •
, e) indicai a forma mais convee
mente de realizar os programas do ..
BNH, propondo, quando fôr o caso, a
criação ou credenciação de Agentes —
Inclusive a constituição de Instituto&
que tenham como encargo, orientar e
controlar as cooperativas habitado.
nate e associações afins;

d) executar as demais tarefas que
lhe sejam deterMinadas pela Unida-
de Central, ou pelo Delegado, respei-
tados, sempre. os princípios de erten*
taçãe fixados ira RC n° 109-66.

2.2.1 — Serviço de Análise e Ordene
:ação:

a) Promover e coordenar, atreves
dos Agentes, os levantamentos ligados
As condições sócio-econômicas regio-
nais ou a aspectos de outra natureza,
de modo a permitir às Unidades Cen-
trais equacionar corretamente os pra-
bienais habliacionats da área, dando-
lhes as soluções que melhor se ajus-
tem às citadas condições e aspectos;

b) prestar a assistência especializa.;
da que se torne necessária à, elabora-
ção de anteprojetos e projetos;

C) examinar anteprojetos e projee
tos, analisando-os sob os aspectos soe
cial, técnico e econômico-financeiro;

d) analisar anteprojetos e projetos
sob o aspecto legal;

e) executar outras tarefas que lhe
sejam determinadas pela Chefia da
Divisão.

2.2.2 — Serviço de Contrôie de me-'
eução:

a) controlar a execução dos proje-
tos aprovados, do ponto de vista da
obediência às condições contratuais e
do cumprimento de prazos e planos
financeiros;

( o ) RESOLUÇAO N° 517
. A Diretoria do Instituto prasileiro
do Café, na conformidade do que dis-
põe a Lei no 1.779, de 22 de dezembio
do 1952 e considerando a deliberaçaa,
do Conselho Monetário Nacional, re-
solve:

Art. 1° Manter os mesmos preços
nunimos de registro no Instituto Bia-
aileiro do Café, fixados na Resotução
n° 546, de 7 de dezembro de 1971, a
partir de 5 de janeiro de e972, inclu-
sive, de "declarações de vendas" rela-
tivas à exportação de café da Seira
1971-72 e anteriores, verde em [afio
ou o correspondente em torrado/
moldo, para embarques até 30 de abril
de 197.

Art, 2° Conservar inalterada, até
Comunicação em contrario, a Quota
de Contribuiça o . de US$ 21.87 (vinte

( o ) Nota do SPb. — Republicaria
. por ter saldo com incorreção no Did-

• Oficta/ — Seção I — Parte II de
12 de janeiro de 1972.

MINISTËRIO DAS MINAS
E ENERGIA .

'COMISSÃO NACIONAL	 tituto de Energia Atômica,

DE ENERGIA NUCLEAR
presentante da CNI,N.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1972. , 8 ., A presente Resolução entra em
— Carlos Alberto de Andrade Pinto, vigor nesta data, revogando as dis-
Presidente.	 --- -'

	

,.'
	

posições em centrado.
Oficio ir 158-72.	 -
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it PI:amover o reSsarcimentos 'saca 	 2.4.2 --_Serviço- de-Receita. de.F1s

Bancos, -dos saques regularmente pasI nanciamento e Cédulas Hipotecárias:
á) promover a realização de visto-

riat, diligênciaã -Êtrutias formas de
inspeção;

c) promover a liberação dos recur-
sos. destinados ao , custeio das obras
exetutadas;	 t. int	 -

d) encarregar-se das operações de
Seguro, feitas em garantia dos inves-
timentos do Banco;

e) coordenar as atividades ligadas à
venda das unidades construidas;_

f) manter registro de todos os atos
e fatos de interesse da Divisão;

g) executar outras tarefas que lhe
sejam determinadas pela Chefia da
Divisão.

2.3 — Divisão Regional de Admi-
nistração:

a) encarregar-se, em âmbito regio-
nal, das atividades próprias de adira-
Mstração de pessoal e material, te-
souraria, comunicações, zeladoria,
transporte, classificação e registros
contábeis, contrôle e execução orça-
nnentária, cadastro, informações e ou-
tras incluídas no campo da adminis-
tração geral;

h) executar outras tarefas que lhe
sejam determinadas pelo Delegado.

2.3.1 — Serviço de Tesouraria:
a). realizar .pagamentos e recebi-

mentos;	 -
b) movimentar, com o Delegado Re-

Bienal, os recursos e valôres à disposi-
ção da Delegacia;

c) prestar contas dos pagamentos,
recebimentos, vaiôres e disponibilida-
des, bem como , da movimentação de
titulas de propriedade e responsabili-
dade do BNH;

2.3.2 — ServiçO de Atividades Ge-
rais:

a) encarregar-se das comunicações
da Delegacia Regional, obedecendo às
normas em vigor no que se refere ao
recebimento, protocolo, circulação, re-
gistro e expedição_de correspondência
e documentos; r

b) responsabilizar-se pelas ativida-
des de administração de pessoal, ma-
terial, classificação e registro contá-
beis, contrôle e execução orçamentá-
ria, transporte e demais atividades
auxiliares;

c/- manter o cadastro atualizado
"Slos Agentes, de suas atividades e de-

mais entidades ou pessoas que atuem
ou pretendam atuar com recursos do
BNH, mantendo informado o Delega-
do, os demais órgãos da Delegacia Re-
gional e as Unidades Centrais;

d) promover a coleta de dados e in-
formações gerais solicitados - pelas
Unidades Centrais ou por outros se-
tores da Delegacia, providenciando
que o seu fluxo tenha a dinâmica ne-
cessária a cada caso;

e) executar. outras tarefas que lhe
sejam determinadas pela Chefia da
Divisão.

2.4 — Divisão Regional da Recei-
ta:

a) dar cumprimento às instruções
técnicas emanadas do Departamento
da Receita;.,

h) controlar, supervisionar, Orientar
e coordenar os serviços a cargo da Di-
visão, observando as normas contidas
no Manual de Rotinas;

Cl executar os serviços relativos ao
controle da Receita do FGTS, das Cé-
dulas Hipotecárias e dos Financia-
mentos;

d) executar, com base nas normas
estabelecidas pelo Manual de Rotinas,
levantamentos através das Autoriza-
ções para Movimentação de Conta
Vinculada (AM) e dos Boletins de
Estatística das Guias de Recolhimen-
to (GR), para a obtenção de dados so-
bre opção, retratação, emprego ç de-
semprego,. evolução de salários, extin-
ção ou rescisão de contratos de traba-
lho, segundo as diferentes modalida-
des;

e) acompanhar e verificar, de acor-
do com as normas estabelecidas no
Manual de Rotinas, a _atuação dos
Bancos Depositários e Centralizadores
com referência aos compromissos as-
sumidos com o BNH, orientando-os a
respeito;	 -'

gos aos empregados e empresas;
g) promover a execução de demais

serviços, quando solicitados pela Che-
fia 'tio Departamento.

2.4.1	 Serviço de Receita —
FGTS:

a) executar as rotinas de serviço
estabelecidas no respectivo Manual,
bem como outras tarefas quando de-
terminadas pela Chefia da Divisão;

h) verificar o cumprimento, ,pelos
Bancos Depositários da região, das
instruções e. ordens de serviços ema-
nadas do BNH, que lhes sejam aplicã-
vais;

C) receber os documentos, relativos
à receita e aos saques do FGTS, en-
tregues pelos Bancos Depositários da
região;

d) controlar, de acordo com o Ma-
nual de Rotinas, -o recebimento, dos
documentos referidos na alínea ante-
rior;

e) apurar dados regionais, discri-
minados por Estados e Municípios, re-
lativos a depósitos, saques, devoluções,
juros e correção monetária, e multas,
de acordo com o Manual de Rotinas;

1) controlar e apropriar, na região
as transferências dos recursos do ...
FGTS para o Banco Centralizador;

g) elaborar tabelas e gráficos estas
tisticos, de acordo com as normas es-
tabelecidas no -Manual de Rotinas; •

h) acompanhar e verificar, de acor-
do com as normas estabelecidas no
Manual da Rotinas, a atuação dos
Bancos Depositários e Centralizadores
com referência aos compromissos ass
sumidos com o BNH. orientando-os a
respeito;

i)- manter atualizado o cadastro das
empresas que recolhem para o FGTS,
de acordo com as normas estabeleci-
das no Manual de Rotinas;

1) manter atualizado o cadastro ban-
cário da região, acompanhando e in-
formando as alterações, de acordo
com o Manual de Rotinas;

a) acompanhar, na região o contrei-
le dos financiamentos contratados;

b) controlar a atuação dos gestores
e agentes cobradores;	 '-

c) controlar; de acordo com o Ma-
nual de Rotinas, a receita de Finan-
ciamentos e Cédulas Hipotecárias;

d) controlar a cobrança dos juros e
taxas relativos -  financiamentos
concedidos; 

e) acompanhar e controlar a co-
brança das prestações de retorno dos
financiamentos concedidos;
1) acompanhar e controlar a co-

brança das Cédulas Hipotecárias,
através dos Gestores Hipotecários e
cobradores;

g) orientar e fiscalizar a atuação
dos gestores hipotecários, agentes fi-
duciários e cobradores; -

h) observar, para efeito de contro-
le da receita, as normas contidas nu
Manual de Rotinas;

i) executar outras tarefas que me
sejam determinadas pela Chefia as
Divisão.

2.5 — Subgerência Regional de
Poupança e Empréstimo:

a) assistir as entidades de crédito
Imobiliário incluídas na área de su-
pervisão da Superintendência de
Agentes Financeiros, quanto à mobi-
lização de recursos que visem a pro-
porcionar, em casos de emergência, li-
quidez às Letras Imobiliárias ou a ou-
tros recursos captados de terceiros,

b) comunicar imediatamente à Su-
perintendência -de Agentes Financei-
ros os depósitos efetuados pelas enti-
dades de crédito, ou aplica-los, nos
casos de impossibilidade de comunica-
ção em tempo hábil, segundo normas
a serem estabelecidas;

c) comunicar ao Delegado Regional
as propostas de abertura de credito
destinadas a atender às necessidades
da Região;

d) cumprir todas as determinações
recebidas das Superintendência, de
Agentes Financeiros, a quem estará

sempre subordinada 'sob o ponto de
vista operacional;
e) subordinar-se' -administrativa" .

mente às normas fixadas para a De-
legacia Regional; o
- f) dar imedistat:clêncla dos atos
praticados e fatossocorridos às Unida-
des Centrais responsáveis pelo seu re-
gistro, controle e coordenação, assim
como manter o Delegado Repional
permanentemente informado sobre os
mesmos.

2.5.1 -t- Divisão de Aplicações F2
nanceiras:	 -

a) processar e promover as aplica-
ções na forma mencionada na alínea
"h" do subitem 2.5;

b) processar os pedidos de financia-
mento e refinanciamento, mediante
caução ou cessão de créditos;

c) processar a arrecadação de ju-
ros e correção monetária dos títulos e
créditos mantidos pela Subgerência,
bem como a das taxas, comissões ou
remuneratórias de serviços decorren-
tes das operações realizadas;

d) providenciar o suprimento de
numerário para as aplicações de sua
competências

e) executar outras tarefas eme lhe
sejam determinadas pela Subgerên-
cia.

2.5.2 — Divisão de Controle de De-
pósitos e Valores: •

a) controlar os depósitos feitos no
Banco pelas entidades de crédito, pro-
movendo os cálculos de juros e corre-
ção monetária;

h) controlar as aplicações dos de-
pósitos, verificando a 'rentabilidade
mínima estabelecida para cobertura
dos compromissos assumidos;

c) controlar a arrecadação dos ju-
ros , e correção monetária relativos is9
operações realizadas pela Subgerência,
bem como as taxas, comissões e remus
neratórias de serviço delas decorren-
tes;

c/) promover o controle e a escritu-
ração dos valores imobiliários em
custódia ou dspósita;

e) acompanhar a cotação dos titu.S
los em favor das condições do mar.
cado, de modo a poder opinar quan-
to à oportunidade ou conveniência de
intervenção, mediante compra ou vens
da dos mesmos;

1) manter registro dos atos praticas
dos e fatos ocorridos na área da Sub-
gerência, delas dando ciência à auto-
ridade superior;

g) executar outras tarefas que lhe
sejam determinadas pela Subgerên-
eia.

2.6 — Coordenação Regional do ..
FGTS:

a) prestar serviços de consultas às
empresas, bancos, empregados e de-
mais interessados sobre a matéria
consignada nos atos normativos do ..
FGTS;

b) manter entrosamento com o ..
INPS e Delegacia do Trabalho nas
matérias relativas à autorização de
saques e fiscalização das empresas;

c) coletar, preparar e enviar à Co-
ordenação Geral ou às Unidades Me-
canizadas, conforme o caso, os' do-
comentes relativos ao FGTS;

d) informar à Coordenação Geral.
diariamente, os saldos das contas do
FGTS _nos Bancos Centralizadores,
segundo instreçSes desta Coordena-
ção;
, e) executar outros serviços que to-
tem delegados pelo Coordenador Ge-
ral e pelo Delegado Regional.

2.6.1 — Serviço de Fiscalização às
Empresas:

a acompanhar, na região, a fiscali-
zação -do cumnrimentn pelas empre-
sas da legislação do Fundo, realizada
pelo INPS;

I)) receber do
a,	

INP4os ilrocessos re-
lativos	 fiscallza's	 .das emprêsas. 	 •
encaminhando-os , a:O:5, setores comua-
;tentes, ou instriAndgos conveNente-
plante;

c) entrosar-se,,,derstro da compe-
tência da Coordenação Regional, com
os órgãos próprios para cobranças ad-
ministrativas e judicial dos débitos
pal) com o FGTS;
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d) instruir os recursos referentes a
multas, interpostos pelas empresas,
em decorrência de levantamento de
débito efetuado,palo 1NPS e, se neces-
sário, encaminháTios .11 Coordenação
Geral;

e) informar à Coordenação Geral as
Inscrições de débitos feitas pelo INPS,
na região;

1) executar, no âmbito de compe-
tência da Coordenação Regional, os
demais serviços de orientação à fis-
calização pelo INPS, de acordo com as
deterininações emanadas da Coorde-
nação Geral;

O' apreciar os pedidos de parcela-
mento de débito, instruindo os corres-
pondentes processos, estabelecendo o
número de prestações e efetuando os
cálculos que se fizerem necessários;

h) manter os registros necessários ao
controle documprimento do parcela-
mento pelas empresas;

1) providenciar junto ao INPS a co-
brança executiva dos débitos relativos
a parcelamentos rescindidos.

2.8.2 — Serviço de Acompanhamen-
to de Contas:

a) instruir os processos de movi-
mentação de conta vinculada, que de-, vam ser encaminhados à Coordenação
Geral;

h) instruir os processos de saques,
destinados à autorização do Coorde-
nador Regional;

O) responder às consultas verbais e
escritas sobre as diversas hipóteses de
movimentação de conta vinculada;

d) atender ao público para prestar
Informações sobre a execução de nor-
mas relativas ao FGTS;

e) acompanhar as decisões judiciais
sobre o FGTS, informando à Coorde-
nação Geral;

1) manter entendimentos com o se-
tor jurídico da Delegacia, com a fina-
lidade de solucionar assuntai atie en-
volvem matéria legal;

' MINISTÉRIO -
DA INDÚSTRIA E DO •

COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA
DA BORRACHA	 .

Contraio de prestação de serviços que
entre si fazem a Superintendênckt
da Borracha e J. V. de Beuque.
Aos cinco dias do mês de junho de

mil novecentos e setenta e dois, na
Avenida Almirante Barroso, 81 — 4°
andar nesta cidade, presentes as par-
tes entre si justas e contratadas a sa-
ber: de um lado a Superintendência
da Borracha — SUDHEVEA, Autar-
quia Federal, no exercício dos poderes
que lhe são atribuídos, pelos arta.
27 e 46 da Lei n° 5.227, de 18 de ja-
neiro de 1987, representada pelo Su-
perintendente da Borracha, Mário
Lima, doravante denominada simples-
mente SUDHEVEA, e de outro lado.
J. V. de Beuque, firma individual,
estabelecida e domiciliada na rua São
João Batista, 48 — Rio de Janeiro
GB, especializada no ramo de "stands"
e exposições, inscrita no Cadastro Ge-
ral de Contribuintes sob o número ..
33.268.024, neste ato representada por
seu bastante procurador Senhor Gil-
berto da Rocha Barbosa, brasileiro,
casado, comerciário, residente e do-
miciliado na Rua Barata Ribeiro, 598
— Apartamento 602, , nesta cidade,
Carteira de IdentidatW.n° 769.767 do
Instituto Felix Pacheco, CPP número
043055077, conforme rb, anexo instru-
mento particular de'inandato (Anexo
I), designada a seguir simplesmente•
Contratada. E, inreffinte "" as testemu-
nhas abaixo assinadas, foi dito pelas
partas contratantes que têm justo e
acordado, por bem do presente instru-
mento e nos melhbres termos de di-
reito o seguinte; .
Do Objeto do Contrato --- Cidissula

g) responder consultas sobre inter-
pretação e aplicação da legislação do
FGTS, de acordo com os pareceres do
Serviço Jurídico da. Coordenação Ge-
ral;

h) manter sob sua guarda, para in-
formação aos demais setores da Co-
ordenação Regional, as decisões, acór-
dãos ou pareceres remetidos pela Co-
ordenação Geral;

i) apresentar relatório trimestral
das atividades do Serviço, a ser enca-
minhado à Coordenação Geral.-

2.7	 Superintendência Regional
do SFS:

a) coordenar e executar atividades
ligadas ao Saneamento, de acordo com
os critérios e normas estabelecidos
pela Administração Central.

3. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1972
— Claudio Luiz Pinto, Presidente em
Exercício.

••-n•n•n

SUPERINT,ENDÉNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE
PORTARIA N° 059, DE 20 DE

JUNHO DE 1972
O Superintendentt. da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Região
Centro-Oeste, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

Designar Angela Meneia, Araújo da
Silva, Auxiliar Administrativo, do
Quadro de Pessoal contratado da ex-
tinta Fundação Brasil Central, para.
exercer a função de confiança de Se-
cretária do Diretor 'do Departamento
de Recursos Naturais, prevista na or-
ganização da Secretaria Executiva
desta Superintendência. — Sebastião
Dante de Camargo Júnior.

_
Primeira — O presente contrato tem
por objetivo a prestação de serviços e
o fornecimento de materiais e equi-
pamentos com vistas à realização da
"Exposição da Borracha", a ser insta-
lada na cidade de Belém, Estado do
Pará, na Praça Presidente Xennedy,
no período de 14 (catorze) a 23 (vinte
e três) de julho de 1972.

Cláusula Segunda — A "Exposição
da Borracha", referida na —Cláusula
anterior, programada sob a coordena-
ção da Assessoria de Relações Públicas
do Ministério da Indústria e do Co-
mércio dentro das festividades come-
morativas do Sesquicentenario da In-
dependência do Brasil, tem por finali-
dade divulgar, de forma dinâmica e
através de técnicas modernas de co-
municação de crescente destaque, do
setor gumífero no desenvolvimento do
Pais.

Dos Serviços — Cláusula Terceira
— Os- serviços a serem executados pela
Contratada compreenderão todos os
trabalhos necessários à organização,
montagem, decoração, funcionamento,
administração da "Exposição da Bor-
racha" e desmontagetn após o encer-
ramento da mesma, bem como o for-
necimento de materiais e equipamen-
tos de qualquer natureza necessários
à realização do objeto do presente
contrato.

Cláusula Quarta — A instalação, or-
ganização, montagem, decoração, fun-
cionamento e administração da "Ex-
posição da Borracha" obedecerão in-
tegralmente ao projeto apresentado
pela. Contratada à SUDHEVEA, o qual
passa a fazer parte integrante do pre-
sente contrato, independentemente de
transcrição (Anexo II). A critério da
SUDHEVEA poderão ser introduzidas
modificações no aludido projeto, des-
de que não alterem ou comprometam
a substância do presente documento.

Do Pagamento — Cláusula Quinta
— A Contratada se responsabiliza
pela confecção, montagem, desmonta-
gem e devolução dos pavilhões bem,

como dos "stands" internos da exposi-
ção.

Cláusula Sexta- Pela prestação
dos serviços objeto do presente Ins-
trumento, a SUDHEVEA pagará à
contratada a quantia de Cr$ 	
300.000,00 (trezentos mil cruzeiros),
nas seguintes condições: a) 	
Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzei-
ros) imediatamente após a inaugu-
ração da "Exposição da Borracha"; b)
Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros)
após a desmontagem da "Exposição da
Borracha", e entrega do local, livre
O desembaraçado.

Da Fiscalização — Cláusula Sétima
— Fica assegurado à SUDHEVEA o
direito de acompanhar, fiscalizar e
controlar o desenvolvimento e a qua-
lidade dos serviços contratados.

Dos - Prazos e das Penalidades —
Cláusula Oitava — A Contratada se
compromete a executar todos os servi-
ços a seu cargo de modo a assegurar
plenas condições para a correta e ade-
quada inauguração da °Exposição da
Borracha", às 20 horas do dia 14 de
julho de 1972.

Cláusula Nona — A rescisão deste
contrato por iniciativa da 	
SUDHEVEA terá lugar, de pleno di-
reito, independentemente de interpe-
lação judiical ou extraludlical: I) por
infração de qualquer de suas Cláusu-
las; II) uma vez constatada, a qual-
quer tempo, a impossibilidade de a
Contratada levar a bom termo, e no
prazo convencionado, os serviços ob-
jeto deste contrato.

Cláusula Décima — A rescisão se
fará no prazo de 10 (dez) dias, con-
tados do recebimento de notificação
escrita pela SUDHE'VEA. cabendo à
Contratada, em tal hipótese, receber
somente o correspondente aos serviços
efetivamente executados.

Cláusula Décima Primeira — O ina-
dimpletnttno ou o atraso no cumpri-
mento das obrigações constantes do
presente instrumento, com exceção da-
quelas provenientes de força-maior,
sujeitarão a parte infratora ao paga-
mento de uma multa de 10% (dez por
cento) do valor total do contrato, in-
dependentemente de perdas e danos.

Cláusula Décima Segunda — Não
poderão ser invocadas como de força-
maior causas que não estejam previstas
no Art. 1058 do Código Civil Brasi-
leiro. devidamente comprovadas, e
considerada a natureza do contrato.

Das Disposições Gerais — Cláusula
Décima_ Terceira — Somente após o
término da "Exposição da Borracha"
poderá a Contratada dispor, livremen-
te, das máquinas, aparelhos, equipa-
mentos bem como das instalações elé-
tricas, por ela adquiridos.

Parágrafo único. Fica assegurada
SUDIIEVEA a propriedade de quais-
quer materiais não mencionados nes-
ta Cláusula.

Cláusula Décima Quarta — Respon-
sabiliza-se a Contratada pela guarda
e conservação de amostras e quaisquer
bens dos , expositores, durante os pe-
ríodos de montagem e funcionamen-
to da "Exposição da Borracha".

Cláusula Décima Quinta Para
todas e quaisquer ações decorrentes
deste Contrato as partes elegem como
foro competente o da cidade do Rio
de janeiro, Estado da Guanabara.

Cláusula Décima Sexta — As des-
pesas previstas no presente contrato
correrão por conta dos recursos cons-
tantes do Orçamento da SUDHEVEA,
para o exercício de 1972 — verba 	
3.1.3.0 — "Serviços de Terceiros".

Cláusula Décima Sétima — O pre-
sente contrato passará a vi gorar após
a sua aprovação pelo Conselho Nacio-
nal da Borracha ar vi do disposto no
inciso XV do Art. 12 de seu Regi-
mento Interno.

E, por assim terem contratado assi-
nam o presente em presença das tes-
temunhas instrumentárias do qual se
extrairam neste ato 8 (seis) cópias de
igual teor, "também assinadas pelas
partes è pelas referidas testemunhas.
—_Pela Superintendência da Borracha
— Mário Lima — Por J. V. de Beu
que — Gilberto da Rocha Barbosa.

Oficio n9 1,485

Junho da 1972 2427

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

COMPANHIA VALE DO RIO
- DOCE

GEORGE REED
Eu, abaixo assinado, Tradutor Pá-

bico Juramentado do Estado da
Guanabara, devidamente noraee.do
pelo Presidente da República e regis-
trado na. Junta Comercial, tendo re-
cebido um documento em inglês para
tradução, faço-o como se segue, ren-
do o novo texto em português nume-
rado, certificado, datado, assinado e
carimbado com o meu selo de oficio
para todos os efeitos legais:

TÉRMOS DE CONTRATO

TRADUÇA0 N° 467-72
Acordo de Empréstimo datado de 19

de maio de 1972, entre a Companhia
Vale do Rio Doce, 13. A., sociedade
anônima brasileira tdoiavante deno-
minada a Compannia), e o Chemical
Bank, através de sua sucursal de
Nassau, Bahamas (doravante denomi-
nado o Banco). — A Companhia soli-
citou adiantamentos do Banco (dora-
vante denominados os Adiantamen-
tos) 'na importância principal global
de U.S.$7.000.000 tEuro-Dólarcs), o
resgate dos quais deverá ser garanti-
do pela República Federativa do Bra-
sil (doravante denominada a Re-
pública). Os fundos dos Adiantamen-
tos deverão ser empregados para fi-
nanciar o custo da dragagem para as
instalações de um porto de grande
calado em Tubarão, Brasil, e em ou-
tros gastos de capital. O Banco está
pronto a fazer os Adiantamentos nos
termos e condições a seguir estipula-
dos neste instrumento. Por conse-
guinte, as partes destê instrumento
pelo presente acordam como segue: —
I. Definições — Para os fins deste
instrumento, os seguintes termos te-
rão as significações abaixo indicadas:
(a) "Data de Aceitação" significará
a data em que a Companhia aceitar
este Acordo, conforme indicado depoia
de seu nome ao pé deste instrumento.
— (b) "Data de Aniversário" signifi-
cará uma data seis meses após a Da-
ta de Aceitação e toda data que ocor-
rer com intervalos de seis meses sub-
seqüentemente. — (c) "Banco Cen-
tral" significará o Banco Central do
Brasil. — (d) "Crédito de Imposto
Estrangeiro" significará o crédito de
Imposto estrangeiro nos termos das
leis federais do imposto de renda dos
Estados Unidos. — (e) "Dívida" sig-
nificará, quanto a qualquer pessoa,
todas as responsabilidades por di-
nheiro tomado emprestado. quer com-
provada por notas promissórias, títu-,
los, debêntures ou obrigações seme-
lhantes, quer não, adiantamentos ou
depósitos feitos por terceiros a ou com
essa pessoa, e todas as garantias da-
das por essa pessoa das obrigações de
terceiros. — (f) "Base de Juros" sig-
nificará o método de computar juros
descrito na Seção 2.03(a) ou 2.03(b).
— (g) "Período de Juros" significará
o período a contar da data de cada
Adiantamento até a segunda Data de e"
Aniversário e subseqtientemente sig-
nificará o período a (imitar de uma
Data de • Aniversário até a Data de
Aniversário seguinte. — (h) "Nota"
significará a Nota comprovando os
Adiantamentos, substancialmente na
forma do Anexo A a este instrumen-
to.	 (i) "Impostos" significarão to-
dos os tributos, direitos, deduções, co-
branças e retenções de qualquer na-
tureza (incluindo impostos de selos
documentários) e todas as responsa- •
bilidades com respeito -aos mesmos,
porém excluindo impostos de renda e
concessões dos . Estados Unidos da
América e de suas 'subdivisões políti-
cas. — II. Os Adiantamentos
2.01. A compromisso do Banco (dor*
veaste denominado o Cornpromiesà)
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n
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Preço* Cr$ 1.00

A VENDA

Na Guanabara

Sadio Re Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 13,

Agència Ministério 'da Fazenda

' Agència II: Palácio dá Justiça, 39 pavimento
n '	 — Corredor D — Sala 311 	 i

' Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal . ,2, 

Na sede do D.I.N.I

Em Brasília
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para fazer %s Adiantamentos começa-
rá da Data de Aceitação (a qual não
será posterior a 1° de junho de 11)72)
e continuará até e Incluindo 31 ade
dezembro. de 1972; :a' menos que tor.
minadd mais cedo 'conforme 'disposto
neste instrumento. Até a expiração
do Compromisso, o Banco fará Adnin-
tamentos do tempoa em tempoS não
excedendo a U.8. $ 7.000.000 (Euro-
Dólares) na importãncia principal to-
tal por pagar em qualquer ocasião.
Os Adiantamentos serão feitos atra-
ves da sucursal de Nassau, Bahamas,
do Banco, embora -o Banco se reserve
o direito de transferir o seu Compro-
misso para outra de . suas sucursais
estrangeiras, desde que essa transfe-
rência não seja sob qualquer aspec-
to menos favorável à Companhia. —
2.02. — O Adiantamento inicial será
feito contra a entrega ao Banco em
Nova York, Nova York, da Nota, da-
tada com a data do Adiantamento e
na importância prinoipal de U.S. ..

ik 7.000.000, e levando a garantia incon-
dicional da República. A Nota será
pagável pela Companhia em presta-
ções, cada uma igual a 1/7 da impor-
tância principal da mesma por pagar
em 10 de janeiro de 1973, começando
na quarta Data de Aniversário e con-
tinuando até a décima Data de Ani-
versário, quando o saldo por papar,
se houver, da Nota será devido e pa-
gável. A Nota poderá ser paga ante-
cipadamente no todo ou em múltiplos
de U.S.$ 100.000, sem prêmio ou pe-
nalidade, em ,qualquer Data de Ani-
versário, desde que a Companhia te-
nha dado ao Banco aviso por escrito
com 10 dias de antecedência de qual-
quer pagamento antecipado dessas.
Os pagamentos antecipados serão pri-
meiro aplicados a juros acumúla :les e
então As prestações da Nota na ordem
Inversa de vencimento. Embora a No-
ta, por seus termos, seja na importari-
cia principal de U.S.$ 7.000.000, em
qualquer ocasiao a Nota será apenas
válida e exeqüível na medida da im-
portância total dos Adiantamentos
até então feitos, mais os juros
acumulados sobre os mesmos. 2.03.
Os juros sobre a importância princi-
pal por pagar dos Adiantamentos não
saldados nos termos da Nota serão
pagáveis para cada Período de Juros
no último dia desse Período de Juros
e _no vencimento. A taxa de juros
para cada Período de Juros fará
computada na Base de Juros descrita
no parágrafo (a) ou no parágrafo (h)
abaixos, à opção da Companhia (con-
forme abaixo disposto neste inseru-
mento): (a) a uma taxa de 1% 'aci-
ma da taxa à qual são oferecidos . de-
pósitos de Euro-Dólares por um pe-
ríodo igual ao Período de Juros a ou-
tros bancos . de primeira classe pelo
Banco no mercado interbancário de
Londres às 14 horas (horário de Lon-
dres) dois dias de expediente antes
do começo desse Período de Juros, li-
quido de todos os Impostos, os quais
correrão por conta da Companhia; ou
(b) a uma taxa 1-114% acima da ta-
xa pela qual são oferecidos depósitos
de Euro-Dólares (conforme , descrito
em (a) acima), depois da dedução de
Impostos (na medida em que os mes-
mos são creditáveis para fins de Cré-
dito de Imposto Estrangeiro) retidas
a uma taxa não superior a 25%. —

ee Com respeito aos Períodos de Juros
durante os quais a Base de Juros des-
crita nos termos do parágrafo (b)
acima estiver em vigor, a Com-
panhia fará pagamentos de ju-
ros refletindo a dedução por
Impostos pagos menciona dos no
mesmo (essa dedução, .com respeito
a qualquer paganiento de juros, sen-
do doravante- den'oniirieda a Impor-.
tância de Crédito de'Irriposto). Den-
tro de 30 dias de cada Data de Ani-
versário na qual 'for 'efetuado' qual-
quer pagamento -de juros desses, a'
Companhia fornecerá documentação
ao -Banco, em forma satisfatória para
o Banco, para habilitar o Banco a
reivindicar o Crédito de Imposto Es-
trangeiro anu respeito à Importân-

-

ciado Créditondo Imposto: se essa
documentação não for fornecida den-
tro desse período de 30 dias, a Com-
panhia, a pedido do Banco, fará um
pagamento em dinheiro ao Banco em
uma importância igual à Importân-
cia do Crédito do Imposto. • Se o
Banco não puder utilizar o Crédito
de Imposto Estrangeiro com respeito
à Importância do Crédito do Impos-
to, ,a Companhia, a pedido do Banco,
fará um pagamento em dinheiro ao
Banco em uma importância igual a
Ge o pagamento de juros em questão,
como se calculados na Base'de Ju-
ros descrita nos termos do parágra-
fo (a) acima, menos (ii) a impor-
tância de fato até então paga com
respeito a esse pagamento de juros
na Base de _Juros descrita nos ter-
mos do parágrafo (b) acima; com a-
ressalva, porem, de- que, se o Banco
puder utilizar o Crédito de Imposto
Estrangeiro somente quanto a parte
da Importando, de Crédito de Impos-
to, a importância pagável pela Com-
panhia será a importância calculada
em conformidade com este período
multiplicada por uma fração cujo
numerador é a parcela da Importân-
cia do Crédito do Imposto quanto ao
qual o Banco não pôde utilizar o
Crédito de Imposto Estrangeiro e o
denominador é a Importância de cré-
dito do Imposto. Não será feito ne-
nhum pedido à Companhia quanto a
um pagamento em dinheiro com res-
peito a qualquer Importância de Cré-
dito de Imposto depois de (A) a data
de entrega da declaração do imposto
de renda federal cobrindo o período
em que o pagamento de juros em
questão era pagável ou de (B) 21 me-
ses depois da Data de Aniversário na
qual esse pagamento de juros era pa-
gável, o que correr primeiro. — Os
juros sobre a Nota serão calculados
na base do número de fato de dias
decorridos em um ano de 360 dias.
— Antes ou na Data de Aceitação,

a Companhia natifleará o Banco por
escrito quanto a que Base de Juros
(conforme descrito acima) a Com-
panhia deseja que seja usada na
computação dos juroe Sobre fa'Nota.
A Base de Juros escolhida permane-'
cerá em vigor depois disso exceto
qiee a Companhia (a) poderá escolher
à sua opção mandar alterar a Base
de Juros uma vez antes do pagamen-
to total da Nota e (b) poderá esen-
lher mandar alterar a Base de Juros
corno resultado de qualquer alteração
substancial nas leis e regulamentne
do imposto de renda federal dos Es-
tados Unidos com respeito ao Crédito
do Imposto Estrangeiro ou nas leis
ou regulamentos da República com
respeito à retenção de impostos so-
bre juros, o que resultaria em um au-
mento da responsabilidade da" Com-
panhia. Qualquer escolha para al-
terar a Base de Juros será feita dan-
do-se aviso por escrito ao Banco des-
sa escolha, pelo menos 15 dias antes
do começo do Período de Juros no
tocante ao qual essa escola deverá
entrar me vigor. — 2.04. A •Compa-
nhia pagará ao Banco, na termina-
ção do Compromisso, uma comissão
de 1/2 de 1% ao ano (calculado na
base do número de fato de dias de-
corridos em um ano de 360 dias) so.
bre a parcela média não usada, diá-
ria, do Compromisso antes da ter-
minação. A comissão se acumulará
desde (a) a data em que este Acor-
do tiver sido registrado no Banco
Central ou (b) 60 dias depois da Da-
ta de Aceitação, o que ocorrer pri-
meiro. — 2.05. A Companhia dará
ao Banco pelo menos aviso prévio de
três dias úteis, por escrito ou por te-
legrama autenticado mencionando a
Importância solicitada de cada um
dos Adiantamentos. 2.06. Todos os
pagamentos pela Companhia ao Ban-
co nos termos deste instrumento se-
rão efetuados em moeda legal dos
Estados Unidos da América no es-

.	 ,
critério do Bancao eia' 20 Pine Street,
New York, N.Y. 10015, Estados Unia
dos da América, para a conta da sua
cursai do Banco-de , Nassau, Baha.
Mas. Todos os pagbatientos serão fei-
tos em fundos , de !Nova York imediae
tamente disponíveis. — III. Decla-
rações e Garantias — A fim de fa-
zer com que o Banco celebre este
Acoitei() e faça os Adiantamentos cone
templados pelo presente, a Compa-
nhia declara e garante ao Banco co-
mo se segue: 3.01. , A Companhia
(a) é uma sociedade anónima devi.
damente organizada, validamente
existente em boa situação de acordo
com as leis da República e (b) tem
poder para executar e cumprir e.sto
Acordo. Mais de 50% das ações com
elireito a voto em circulação, da Com-
panhia, são -de propriedade da Re-
pública. — 3.02. A execução e o,
cumprimento, pela Companhia, deste
Acordo e a execução e entrega da
Nota foram devidamente autorizados
por toda ação social Indispensável e
não violarão a Constituição da Re-
aública nem qualquer ordem, regra,
regulamento, decisão ou decreto de
qualquer goverao, órgão governamen-
tal nem tribunal com jurisdição so-
bre a Com panhia nem sua proprie-
dade, os documentos constitutivos da
companhia nem qualquer escritura,
acordo ou outro instrumento do qual
a Companhia seja parte, ou pelo
qual ela esteia obrigada, nem esta-
rão em conflito, resultarão em infra-
ção ou constituirão, mediante notifi-
cação ou período de tempo ou am-
bos, um inadimplemento nos termos
de qualquer escritura, acordo ou ins-
trumento. Na aceitação pela Com-
panhia, -este Acordo constituirá com-
promisso válido, leealmente obri gató-
rio, direto, incondicional e geral da
Companhia em conformidade com os
seus termos. — 3.03. O Dr.' Ray-
mundo P. Mascarenhas, Presidente,
e o Dr. Lauro B. P. Marinho, Dire-
tor, estão autorizados e com poderes
para executar este Acordo e a Nota
no nome e em favor da Companhia.
— 3.04. Não há nenhum processo era
ou perante qualquer tribunal ou ar-
gão governamental ou qualquer ou-
tra agência agora pendente ou, com
o conhecimento da Companhia, amea-
çado contra ou afetando a Compa-
nhia o clima se decidido adversamen-
te, teria uni efeito material adverso
sobre o negócio, as operações, a pro-
priedade ou os ativos da Companhia. -
— 3.05. A Companhia poderá ser
processada na República para o cum-
primento de sua.s obrigações nos ter-
mos deste Acordo. — 3.06. Antes
ou na data do primeiro empréstimo
nos termos deste instrumento e sub-
sequentemente, terão sido obtidas e
estarão em efeito todas as licenças,
aprovações e consentimentos neces-
sários nos termos das leis e regula-
mentas brasileiros aplicáveis com
respeito à execução e ao cumpri-
mento deste ,Acordo e a execução
e entrega da Nota. — IV. Con-
dições do Empréstimo — A obra.
gaçã.o do Banco de fazer Adianta-
mentos nos termos deste instrumena
to esta sujeita às seguintes condições
prévias: 4.01. Antes ou na data do
primeiro empréstimo, o Banco deverá
ter recebido uma via assinada da ga-
rantia da República, na forma esti-
pulada no Anexo B a este instrumento
(doravante denominada a Garantia),
com os documentos e pareceres de
apoio com respeito à mesma conforme
o Banco ou seu consultor jurldico era-
zoavelmente exigir. — 4.02. Antes ou
na data do primeiro empréstimo nos
termos deste instrumento, o Banco
terá recebido um parecer de consultor
Jurídico da Companhia, endereçado a
ele e com a data &ff referido emprés-
timo, em forma , e "isubstância satisfa-
tórias para o Barl'éti" e para o seu

-consultor jurididoeOlitàfito aos assun-
tos estipulados no Artigo ur e na
Seção 4.03 deste instrumento. --
4.03. Antes ou na data do primeiro
empréstimo nos termos deste instru-
mento, 4) Bano cievere -tez 4)eapesig
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comprovação do registren eL da apro- estilice talar Ou» 11j4% (se a base
de jurbs mencionada na Seção 2.03 (to
estiver em vigor) acima da taxa de

esta ecidoeera ceinformidotle, com a
delir. do EuroeDdlar,ee conforma
• 2.03 deieldo caso de (2) acara,
e dentro doa limites de tempo referi-
das no mesmo, a Companhia poderá
optar por pagar antecipadamente toda
a importância principal então pôr pa-
gar bem como os juros acumulados até
a data desse pagamento antecipado a
fim de não ficar responsevel pelas al-
terações na taxa de rendimento con-
forme mencionados no mesmo. —
VI. /nadimplementos — No caso do
acontecimento de que isquer dos se-
guintes eventos (neste instrumento al-
gumas vezes chamados Eventos de
Inadimplemento): (a) qualouer de-
claração ou garantia feita ou dada
neste instrumento ou em qualquer re-
latório, certificado ou outro instru-
mento fornecidos em cooexão com este
Acordo, com os Adiantamentos, com a
Nota ou com a Garantia ficar, prova-
da ser falsa ou enganadora -  qual-
over aspectomaterion cr, inadim-
plemento no pagamento de qualquer
prestação-do principal ou dos juros re-
ferentes à Nota quando e conforme o

vação deste Acordo e das transaçoes
contempladas no presente , pelo Ban-
co Centrai, essa comPrO~O a sor
feita em forma e substanolie satisfa-
tórias para o Bancoovrpaca o- seu
consultor jurídico — 4.04. Por ocasião
de cada empréstimo nos termos deste
¡listro-ocra*, as declarações e garan-
tias da Companhia contidas no Ar-
tigo In deste instrumento deverao
ser verdadeiras e corretas na data
e por OcaSia0 do empréstimo, com
o mesmo efeito como se essas declara-
ções e garantias tivessem sido feitas
nessa data e ocasião, e não deverá ter
ocorrido nenhum Evento de Inadim-
plemento (conforme especificado no
Artion VI deste instrumento) ou mien-
to que, com o devido aviso ou com a
passe.gein do tempo ou ambos, se ter-

- tiario um Evento de Inadimplemento,
e a Companhia deverá ter entregue
um ceetificedo devidamente executado
Metei sentido, na forma do Anexo C
ao presente, ao Banco — 4.05. Todos
Os assuntos legais em conexão com
este Acordo e com as transações con-
templados pelo . presente deverão ser
eatisfatórios para o Banco e seu con-
sultor jurfdico. V. convenções — A
Companhia convencionada e acorda
que a contar da data deste instrumen-
to e ata pus a Nota tenha sido paga
por romoloto. a menos que o B$V1P0
por outra forma consinta por escrito,
ela: 5.01. Fornecerá ao Banco (a)
dentro de 180 dias depois do encerra-
mento de cada ano fiscal da Com pa-
nhia as suas declarações financeiras
anuais pica, esse ano fiscal e (b) RS
outras informações com respeito à con-
dição fineneeira da Companhia e a
todos os assuntos relacionados com
este Acordo. os Adiantamentos ou a
Nota, que o flanco. rosoaveinto*fn
licitar periodicamente. — 8.02. Ob-
terá gpalonor licença ou conee rolmen-
to da RepOblica ou do Banco Central
ou de qualauer oficial, agência ou ór-
gão da República, os quais selem ou
se tornem necessários a fim de asse-
gurar a disponibilidade de dólares; dos
Estados Unidos para todos os paga-
=entoe do nrincinal e dos noites da Nota
e de tortos as outras oanicaçaes da
Companhia nos termos deste instru-
i:dento. -5.0. Se Vir posta em visor
ou adotada outtlouer lei ou remita-
mento por nuainuer órgão público ou
agência governemetnal mie afete ad-
versamente as -obrigar/5es do Banco
Dos terrnol do presente ou sua taxa
de rendinento com reei:lei to à Note
(incluindo. sem limitação, imposiçõeil
eu alterações nas exiirências de ~a-
tas ou restrições monetárias não-Esta-
dos Unidos, ou qualquer chamado Im-
posto de PAIURlbsp eNo de Juros mt
quer outro imposto lançado pelo (o-
verno rins Fetados Unidos da Amole*
&Obre o Banco o qual sela pavável em
tonexan com a evecurão, entrem.
transferérria. cumnrimento ou v$-'n-
cia deste Acordo. das Notas ou dl Ga-
rantia e dos nammentos a serem fei-
tos nos termos dos mesmos), o Ban-
co dará h Coninenhia aviso nor es-
trito desse acontacimento e a Comna-
Ithia (1) no .caso de (malquer evento
nito-renorrente, reembolsará o nane°
de modo que a sua taxa de rendimen-
to não fique afetada rolos mesmos. ou
(2) no caso de um evento recorrente
tS persistente (enquanto ousieouer
Adiantamentos estiverem por !mear)
reerobolrerá o Brinco de modo que a
sua taxa de rendimento não sele afe-
tada a partir e depois do primeiro
Peeiodo de Juros a começar detens; de
(a) a data PM que ocorreu esse evento
ou (b) 90 dias após o desnaenn ne'o
Correio peio Banco, do aviso por es-
crito coima mencionado, o que ocor-
rer *bm. último. Se não ?Wang adir-

5. ' ecoar poo„qooaeão
anoso edeane item-o:tonado inÇoinnonnio,
a obrieação da Companidetog	 res-
peito ao reembolso começo4197 pri-
meira data de qualquer oriento
nos termos deste instrume to. Para
fins tio +regente. "taxa de rendimen-

significará uma importancie por
ano que seja sem-re Ilee (se a base de
juros mencionada na Seção 2.03 (a)

mesmo se torne devido e pagável, quer
na • data de' vencimento da mesma

quer em uma data fixado para paga-
mento antecirrado ou por outra for-
ma; (d) inadimplemento na devida
observância ou cumprimento de qual-
quer convença(); condição ou acordo,
por parte da Companhia contidos nes-
te instrumento nu da República nos
termos da Garantia (oue não sela em
conformidade com a Seção 5.03 deste
Instrumento); (d ) a Companhia se re-cuse a fazer qualquer reembolso exi-
gido pelo Banco em conformidade con)
a Seção. 5.03 deste instrumento; (e) a
Garantia por qualquer melo cesse de
estar em pleno efeito e vigor; (f) te-
nha ocorrido uma alteraaão adversa
substancial com respeito as possibili-
dades econômicas de Comeanhia, dan-
do motivos razoáveis pare concluir
que a Companhia não cumprirá as-
obrigeeões erfiopisdes oeste Acordo ou
na Nota; ou (g) a RenOblte . seja
proibida de usar os recorsos do Pur do
Monetário Internacional ou de tetil•ar
fundos Se mesmo;. 	 ....... então,
e em qualquer evento desses. o Ban-
co poderá, por aviso e •witn à Com-
panhia, tomar -quatro:es uma ou am-
bas as seguintes orovidênclas: (1) ter-
ninar oe. Compromisso oo (ti) de4a-
rar a importando principal total da
Nota então nor pagar onediatamnete
devida e pagável, em :onseattêrica do
que a Nota, se tornará .imediatemen-
te deviria g pagável, mato. quanto ao
principal como aos juros, sem apre-
sentação. exigência, oratesto ou notn
ficação de qualquer eswecire todos os
quais são pelo presente exoreseamen-
te renunciados, não obstante qualquer
coisa contida neste instrumento em
contrário. — VII, Diversos - 7 . 01.
,Todos os avisos, pedidos ou exigência
a qualquer das partes deste instru-
mento serão oonsiderados como tendo
sido dados ou feitos à outra pari') me-
diante o despacho. pelo yirralo dos
mesmos por mala aérea registrada.
porte pré-pago, ou, no caeo Se aviso
telegráfico, mediante a entrege.
companhia telegráfica, Onae-ecado no
coso da Companhia, rara a 7:omna-
nhia, Avenida Graça Aranha n9 20,
3.9 andar, Rio de Janeiro, Bras'. aten-
ção: Dr. Lauro B.P. Maririve Divi-
são Financeira; e no eft°0 do Barco
em 20 Pine Street, New York N.Y.
10.09 ,atenção: O. W. Enve -h rdt,
Divisão Internacional. - 7.02. TO-
das as ,eciovençdes, acordos, deelsia-
pões e garantias feitos neste instrio
mento e nos certificada; entregues em
conformidade com este enstrumento
sobrevivei a feitura; pelo Banco,
dos Adiant mentos e continuarão em
pleno vigoro efeito mimam a Nota
estiver pendente e oor pagar e, no
caso dos acordos menclooados na Se-
ção 7.03 deste instrumento, sobrevi-
verão ao resgate da .Nota. Sempre que
neste Acordo qualquer das partes

. deste Loetrunaerito A meacomada,--essa
; referénaa deverá ser considerada co-
mo incluindo os sucessores e ousio-

. narks t4essa parte; . e todas- as cari-
9eaÇões. promessas e atados neste
Acordo contidos, por Pu em nome da
Companhia obrigarão e- vigorarão em
beneficio dos respectivos sucessores e
cessionárioS do Banco. — 7.03. A
Compannia pagará todas as despesas
diretas razoáveis incorridas pelo Ban-
co em conexão com a Sireparação des-
te Acordo, a feitura doa Adiantamen-
tos ou a vigi:meia dos direitos do Ban-
co em conexo com este Acordo, com
a Nota ou com a Garantia, incluindo,
mas não linPtadas aos honoráries e
desembolsos dos consultores juridicos
de Nova York e brasileiro para o
Banco. — 7.04. Nenhuma modifica-
ção ou renúncia de oualeioer disposi-
tivo deste Acordo ou consentimento
para qualquer afastamento do mesmo
pela Companhia não viga-.á em ca-
so algum a menos que os mesmo= se-
jam por escrito, assinados pelo Ban-
co, e então essa renúncia ou 'consen-
timento vigorarão apenas no caso es-
pecifico e para o fim para o qual fo-
ram dados. Nnentium aviso ou exi-
gência à Companhia qualquer ca-
so dará direito à. Companhia a quae-
quer outro ou adicional aviso ou exi-
gência nas mesmas circunstâncias, se-
melhantes ou' outras. — 7.05. Tam-
pouco nenhuma omissão nem qual-
quer atraso por parte do Banco em
exercitas qualquer' direito, poder ou
privilégio nos termos deste instru-
mento ou nos termos dá Garantia ope-
rarão como uma renúncia aos mes-
mos, nem um exercido simples ou
parcial dos mesmos inane/irá qual-
quer outro exexcicio adicional ou o
exercido de qualquer direito, poder ou
privilégio. — 7.08. O terno "aia
útil", será qualquer dia que não seja
sábado, domingo ou feriado legal no
Estado de Nova York ou em Lonoa es.
Se qualquer prestação do principal -ou
dos juros da Nota se vencer num sá-
bado, domingo ou feriado legal nos
termos das leis do Estado de Nova
York, o vencimento da mesma será
nrorroga do para o dia útil imediato
a no lasd de uma prestação do prin-
cipal, será pagável juros sobre a
mesma à taxa ao ano especificado
neste instrumento durante essa pror-
rogação. — 7.07. Este Loordo poderá
ser executado em qualquer número de
vias, cada unia das quais quando as-
sim executado e entregue será, um ori-
ginal; porém todas as vias juntas
constituirão um só instrumento —
Em fé do ove, a Companhia e o Ban-
co fizeram com que cote Acordo fos-
se devidamente executado no dia e
ano inidalmente escritos acima. —
Companhia Vale do Rio Doce S. A.
Por (assinado) Raymundo Mascare-
nhas. — Por: (assinado) Lauro Boa-
vistorio Pedrosa Marinho. — Teste-
munhado por: (Resinado, ilegiven . —
Data da Aceitação: 19 de maio de
1972 — Chemical Bank, por (assina-
do, ilegivel), Vice-Presidente. — Teso,
temunhado por: (assinado, ilegivel).
— Estedo de Nova York, Condado de
Nova- York — Assinado e ajuramen-
tado perante- mim oeste dia 19 de
maio de 1972 (assinado) Alfredo
Mousset. — Alfredo Mousset, Tabe-
lião, Estoeo de Nova York N.9 ....
41-en432ep — Habilitado no Condado
de Queens — Certificado depositado
no Condado de Nova York — Man-
dato expira em 30 de março de 1974.
Aqui o documento leva o selo de M-
eio do referido Tabelião. — Segue-se
o reconhecimento da assinatura de
Alfredo Mousset no Consulado Geral
do Brasil em Nova York, assinado em
19 de maio de 1912 nor Lauro Sou-
Uno Alves, Cônsul Geral. — Aqui o
documento leva seis cruzeiros em se-
los consulares, devidamente inutiliza-
dos pelo carimbo do Coagulado Ge-
ral da República Federativa de Bra-
sil em Nova York. — Segue-se o re

-conhecimento da assinatura de Lauro
Soutello Alves na Secretaria de Es-
tado das Relaeões Exteriores, assina-
do no Rio de Janeiro, em 23 de maio

eden 1972, pelo Chefe da Montão Cone
autor, por Helena de Arate Odes.
Aqui o documento levo o caermbo do
Ministério das Relaçaes» Exteriores,
Divisão. Consular. —etteguetead O me-
tificado do 22.9 Oficio ete Notas, re-
conhecendo a assinatura de Helena
de Araujo Goes e assinado no Rio de
Janeiro, em 23 de maio de 1972. .--
C,crtifico ser tnta trédução fiel
e completa do documento original,
que está igualmente carimbado e
numerado. — Rio de Janeiro, 25 de

, maio de 1972. — Georie Revd.
-- -

GEORGE REED
Associação dos Tradutores Publico.

do Estado da Guanabara (ATP1EG);
American Translators Association ....
(ATA); Fédération Internationale dela
Traducteurs (FIT); Avenida 13 de
Mala, 23, Bala 2115, 252-4314 — Rio de
Janeiro, Guanabara, Brasil.

Eu, abaixo assinado, Tradutor Pú-
blico Juramentado do Estado da Gua-
nabara, devidamente nomeado pelo
Presidente- da República e registrado
na Junta Comercial, tendo recebido
um documento era inales para tradu-
ção, faço-o como se s:gue, sendo o
novo texto em português numerado,
certificado, datado, assinado carlin4
bado com o meu selo de oficio para
todos os efeitos legais: -

Tradução nel 468-72
Anexo "A" — Nota Promissória

U.S.$ 7.000.000 — 1972 — Por valor
recebido, a Companhia Vale do Rio
Doce, sociedade anônima brasileira
(doravante denominada a Compa-
nhia), pela presente promete pagar ao
Chemical Bank, ou à ordem, em seu
escritório em 20 Pine Street, Nova
York, N.Y., Estados Unidos da Amé-
rica, para a conta de sua sucursal de
Nassau, Bahamas, em moeda legal dos
Estados Unidos da América, a impor-
tando de sete milhões de dólares
(U.S. $7.000.000) ou a importando
do principal total por pagar de todos
os adiantamentos feitos pelo Chemical
Bank à Companhia em conformidade
com o Acordo de Empréstimo el seguir
mencionado neste instrumento, con-
forme mostrado na última página da
presente, a que for menor, era sete
prestações consecutivas no (*) dia
de 	  e 	  de cada ano come- .
çando em 	  1974 (cada tola des

-sas datas sendo doravante denomina-
da Data de Aniversário), e terminan-
do em 	  de 	  de 	 , cada
prestação dessas a ser em uma Im-
portância igual a 1/7 da quantia prin-
cipal da presente por pagar em 1 de
janeiro de 1973, conforme mostrado na
última página da presente, e a pagar
Juros (calculados na base do número
de fato de dias decorridos em um
ano de 360 dias) a contar da data da
presente sobre a importância princi-
pal por pagar da presente, em dinhei-
ro semelhante, no referido escritório,
em cada Data de Aniversario e no
vencimento, -seja (a) a urna taxa ao
ano 1 % acima da taxa ao ano à
qual são oferecidos depósitos de Euro-
Dólares na importando dos Adianta-
mentos (conforme definido no Acordo
do Empréstimo a seguir mencionado
neste instrumento) Os quais estiverem
por pagar durante o Período de Juros
em seguimento (conforme definido no
Acordo de Empréstimo) a outros
bancos de primeira classe pelo Chemi-
cal Bank no mercado interbancário
de Londres às 14 horas (hora de Lon-
dres) dole• dias úteis antes do começo
desse Periodo de Juros, líquidos de
todos os Impostos (conformo definido
no Acordo de Empréstimo), ou (b) a
Uma taxa ao ano 1-1/4 % acima da
taxa a qual são oferecido*, depósitos
de Euro-Dólares (00114i:ima descrito
em (a) acima), depois de deduzir os
Impostoe eia medida prevista no Acor-
do de Empréstimo. Na data deste
Instrumento, a base para determina-
( a ) A serem computadas em confor-

midade com a Seção 2.02 do Acordo
de Empréstimo,
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Co da taxa de juros pagável sobre a
presente é conforme estipulada na
cláusula ( ) da sentença precedente
e a taxa inicial de juras é de 	
ao ano. A base para determinação
dos juros poderá ser alterada para os
Periodos de Juros subseqüentes, con-
forme disposto no Acordo de Emprés-
timo. Tanto o principal como os ju-
ros são pagáveis, em moeda legal dos
Estados Unidos da América sem de-
dução para ou em virtude de quais-
quar impostos, direitos, ou quaisquer
outras despesas presentes ou futuros,
tributados ou lançados contra esta
Nota ou a renda ou o portador da
presente pela República Federativa do
Brasil ou por qualquer subdivisão po-
lítica ou taxaclora da mesma. — A
Companhia terá o direito de pagar
antecipadamente todo ou qualquer
parte do principal desta Nota em
conformidade com o Acordo a seguir
mencionado. Qualquer pagamento an-
tecipado será aplicado primeiro aos
juros acumulados e depois às pres-
tações do princleal na ordem inversa
do seu vencimento. — Na falta de
pagamento quando devido de qual-
quer prestação do principal ou dos ju-
res desta Nota, ou na ocorrência de
qualquer outro EveMo de Inadim-
plemento no Acordo entre a Compa-
nhia e o Chernical Bank, datado de
19 de maio ds 1972, o total do prin-
cipal por dagar desta Nota e os juros
sobre o mesmo até a data do paca-
monto imediatamente se tornarão de-
vidos e pagáveis à opção e a pedido
do portador da presente. Se o porta-
dor da presente não exercitar qual-
quer dos seus direitos nos termos da
presente em qualquer caso em parti-
cular não constituirá uma renúncia do
mesmo naquele ou em qualquer outro
caso subseqüente. — Companhia Vaie
do Rio Doce, S.A. — Por 	  —
Garantia — Por valor recebido. a
República Federativa do Brasil. corno
primeiro obrigado, pela presente ga-
rante incondicionalmente o pagamento
por completo quando devido do prin-
cipal e dos juros desta Nota e para
esse fim pela presente empenha toda
sua fé e crédito, e pela presente con-

dir_ sente com qualquer prorrogação do
prazo para pagamento de qualquer
prestação do principal ou do paga-
mento dos juros devidos ou a se ven-
cerem sobre a presente ou com quais-
quer renovações desta Nota e pela
presente renuncia a diligência, apre-
sentação, exigências, protesto e noti-
ficação de não pagamento dos mes-
mos. — República Federativa do Bra-
sil. — Por 	  Data .... Impor-
tância do Adiantamento — Impor-
tância do Principal Paga ou Paga An-
tecipadamente — Saldo do Principal
por Pagar -- Anotação Feita Por. —
Certifico ser esta uma tradução fiel
e completa do documento original,
que está igualmente carimbado e
numerado. — Rio de Janeiro, 25 de
maio de 1972. — George 1:tecei.

(N.° 026235 — 16-6-72 — Cr$ 555,00)

Pessoa, e a Sociedade de Educação e
Integração dti Centro Oeste — SEI,
pessoa jurídica, sem finalidade lucra-
tiva, daqui por diante denominada
Sociedade, aqui representada por seu
Diretor Social Dr. José de Barros
Sousa e o Diretor Cultural Dr. Tu-
pany Americano do Brasil, resolve-
ram firmar e. presente termo de ces-
são temporária, nas condições das
cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — A SUDECO,
por este instrumento, cede, por em-
préstimo e temporariamente a Socie-
dade, pelo prezo de dois (2) anos a
contar da data da publicação deste
termo, no 1)-ctrio Oficial da União, o
imóvel onde funcionava o Clube Re-
creativo de Aragarens, localizado em
Aragaeras, Estado de Goiás, de pro-
12i:c:Jade da SUDECO, podendo a
SUW,CO. a oualquer tempo, requisitar
D mesmo irnovei, para utilização em
solenidades.

Cláusula Secunda — Fica sob a
responsabi l idade da Sociedade o pa-
gamento de desoesas referentes a Luz.
Agua, bem como as de conservação

De ordem do Presidente, torno pú-
blico para o conhecimento dos inte-
res.sados que, em data de 13 de junho
de 1972, foram lavrados por este Con-
sel ho Regional de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia — 5° Região os
se euintes Autos de Multas:

a) por infração da Resolução n° 194
de 22.5.970, do Conselho Federal de
Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia.

Autos de Multas:
N' 16.243 — Moysés Joelson.
N° 16.245, — Wilton de SOUV1 Men-

des.

N" 16.246 — Remo de Paola
h) por infração do artigo 59 da Lei

n° 5.194 de 24.12.1966.
N° 16.247 — Bergon S.A. Engen.ha-

ria, Indústria e Comércio.
N" 16.248 — Construtora Ribeiro

Cavalcanti Ltda.
N' 16.249 — Trena Engenharia e

Construção Ltda.
C) por infração do artigo 59 combi-

nado com o § único do artigo 73 da Lei
(r. 5.194 de 24.12.966.

N° 16.237 — Arredamento Moveis
Ltda.

N° 16.241 — Condoi Engenharia e
Comércio Ltda.

d) por infração da alínea a do ar-
tigo 6° da Lei n° 5.194 de 24.12.906.

N° 16.239 — Estedes — Escritório
Técnico de Desenho.

N° 16.244 — Vitalino F. da Silva.
N° 16.250 — Sebastião M. da Cos-

ta.
e) por infração do artigo 59 da Lei

n° 5.194 de 24.12.60, combinado com
a Decisão n° 6 deste CREA,

Termo de cessão tempordria, que en-
tre si fazem a Superintendência do
Desenvolvimento da Região Centro-
Oeste-SUDECO, e a Sociedade de
Educação e Integração do Centro
Oeste na forma abaixo:

Aos nove (9) dias do mês de junho
de 1972, a Superintendência do Desen-
volvimento da Região Centro-Oeste,
entidade autárquica vinculada ao Mi-
nistério do Interior, doravante deno-
minada SUDECO, neste ato represen-
tada por seu Superintendente-Adjun-
to, Téc. Adm. Francisco de Paula

e manutenção de todas as instalações
do imóvel ora cedido.

Cláusula Terceira — Findo o pra-
zo de vigência deste termo, a Socie-
dade, se compromete a devolver o
Imóvel, objeto deste termo de cessão,
em perfeito estado d conservação.

Cláusula Quarta — Em caso de ina-
dimplernento de qualquer das cláusu-
las desta termo, será, o mesmo res-
cindido, inclemindentemente de inter-
pelação judicial, pagando a parte ina-
dimplente as perdas e danos que se
apurarem.

E, por estarem juetos e contratados,
mandaram datilografar o presente
termo que lido e achado conforme,
vai assinado pelas partes e testemu-
nhas. — Teenco de administração —
Francisco rs Pavla Pessoa, Superin-
tendcnte-Poljunto da SUDECO. — Dr.
José de Barres Sonsa, Diretor Social
da Sociedade de TScl e cacSo e Integra-
ção do Centro Oesta (SEI). — Dr.
Tupany Anzericavo rr) 13; .aRil. Diretor
Cultural da Sociedede de Educação e
Integração do Centro Oeste (SEI).

Testemunhas: Cce!lia Curvello. —
Antonio P. Art.'oa.

Oficio n° 120-72

N' 16.240 — Fábrica Brasileira ao
Rolamentos FBEt industrial.

7) por infração do artigo 59 combi-
nado com o § único do artigo 64 da
Lei ri° 5.194 de 24.12.966.

N° 16.242 — Aliança Leblon S.A.
Engenharia e Comércio.

g) por infração dos artigos 59 e 00
da Lei n' 5.194 cie 24.12.966.

N° 16.238 — Cia. Extratora de Mi-
nérios.

Ficam os Senhores interessados, In-
timados a, dentro do prazo de r.30)
trinta dias a contar da presente pu-
blicação, satisfazer o pagamento das
multas constantes dos citados Auaos,
soo pena de ser promovida a sua co-
brança executiva.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1972
— Galileu Foztaux, Diretor Adminis-
trativo.

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA
CaliSSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

EDITAL CNEN-N° 01-72
Faço público que a Comissão Na-

cional de Energia Nuclear, de acordo
cone a Lei ri' 4.118 de 27 de agosto de
1962, (1-) O. de 19 de setembro de
1962), seu Regulamento, Decreto nú-
mero 51.726 de 19 de fevereiro de 1963
(D. O. de 21 de fevereiro de 1963) e
o item 22 da Resolução CNEN-3-65,
declara abertas as inscrições para dis-
tribuição de cotas de exportação para
minérios de interesse para a energia
nuclear, para o 2° semestre de 1972.

Tendo em vista os limites fixados
tio Resolução CNEN-14-71, serão dis-
tribuídas 5.000 toneladas de Pirocloro
e Pandaita, 500 toneladas de Bedde-
leyta e Caldasito, 5.000 toneladas para
Espodumênio, Lepidolita e Petalita e
1.500 toneladas de Berilo. Vinculadas
à demanda interna serão também dis-
tribuídas 500 toneladas de Ambligoni-
ta"'

A distribuição será feita levando em
consideração os seguintes elementos.

a) Grau de beneficiamento ou ela-
boração do Produto;

b) Tradição mineradora;

si àe) Quantidada -.de minério para
pronto embarque;

cl) Reserva de jazidas.
Para candidatarem-se ao presente

Edital, as firmas interessadas deverão
dar entrada naeCNEN até 1° de julho
de 1972 de um requerimento, anexan-
do ao mesmo documentos hábeis que
possibilitem a este órgao distribuir as
cotas, segundo o critério estabelecido.

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1972
Hervásio G. de Carvalho,- Presiden-

te.

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVINitNTO

ECO! mJMICO
EDITAL N s RDF-1-72

Concorrência para vencia de veiculo

1. Dia, hora e local da Concorrên-
cia.

A Representaçáo do BNDE no Disc,
frito Federal, atborizatia pela Achnt-
nistraçao Super.Lr aocianco, ta,. pu-
blico que às 10 (dez) horas do dia 10
(dez) de julho do ano de mil e nove-
centos e setenta e dois (1972), na
Sala n° 1.312, do 13' andar do Edi-
licio i3NDE, situado no Bloco E do
conjunto n° 1 do Setor Baicário Sul,
em Brasília — DF., realizará ioncer-
receia, através de COMi13.''.-) de Lici-
tação, nas condições abaixo:

2. Objeto

Venda que o BNDE fará de um
veículo, de sua propriedade, no esta-
do em que se encontra em Brp.silia,
a saber:

2.1 — Camioneta marca Wolkswa-
gen, tipo Kombi Standard, ano de
fabricação 1968, mot.or n" BK-67.890,
carroceria n° B-8.158.692, em satisfa-
tório estado de conservação.

3. Propostas

3.1 — As propostas, em envelopo
fechado, com indicação, na sua par-
te externa, dos dizeres: "Concorrên-
cia do Edital n° RDF-1-72", serão.re-
cebidas pela Comissão de Licitação
até a hora do dia e no local deter-
minados no item 1 acima.

3.2 — A proposta deverá conter:
A) o nome e endereço completo do

proponente, e seu telefone, se tivera
B) número de inscrição do propo-

nente no CGC ou CPF;
C) a oferta do preço pelo veiculo;

D) declaração de aceitação das
condições deste Edital;

E) data e assinatura do proponen-
te. Se a proposta for assinada por
procurador, juntar o instrumento da
procuração.

3.3 — As condições básicas da ven-
da são:
'A) prazo de validade da proposta:

20 (vinte) dias corridos, a partir da
data do item 1 acima;

B) pagamento cio preço integral ao
Banco em Brasília., dentro de 3 (três)
dias úteis da comunicação da aceita-
ção da proposta;

C) obrigação de retirar o veiculo,
que será entregue sem placa, do lo-
cal indicado no item 4.1, dentro cie
24 horas do seu pagamento;

D) o julgamento se fará pelo maior
preço oferecido. No caso de empate,
optar-se-á por seleção competitiva

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
CONSELHO REG!ONAL

DE ENGENHARIA
ARQUITETURA E AGRONOMIA

5° Região
EDITAL N° 16-72

MINISTÉRIO
1)0

INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE

EDITAIS E AVISOS
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(ntre os proponentes ou, finalrainte,
èor sorteio;

E) faculdade expressa de o .13NDE
ecusar todas as propostas, por não
tingirem o valor mínimo , de ronve-
iência para sua alienação.
3.4 — O Banco poderá desc-lassifi-

par o proponente vencedor que não
lizer o pagamento nas condições do
item 3.3, adjudicando aos subsequen-
les classificados, se convier ao Banco

4. Disposições Finais
4.1 — Os esclarecimentos serão

prestados pela Seção Administrativo-
Pinanceira da Representação, no 13,
tndar do Edifício BNDE, ou pelo te-
lefone no 23-7753, no expediente de
legundas às sextas-feiras, das 9,30 às
12,30 horas e das 14 às 18 horas, po-
Oendo o veiculo ser eikarninado no
Itorário indicado acima, no estaciona-

•
mento junto ao Edifício BNDE, na
parte da manhã.

4.2 ---o instrumento de venda con-
sistirá da guia de recolhimento Co
preço, devidamente quitada, acompo.-
nhada da entrega do certificado de
propriedade do veiculo, que o compra-
dor providenciará a transferência paz
ra o seu nome.	 ."

4.3 — Por convekiência administra-
tiva, poderá ser anúlada esta concor-
rência, sem direito a qualquer inde-
nização.

4.4 — E' eleito o foro de Brasília,
Distrito Federal, para todos os 3ssun-
tos decorrentes desta concorrência.

Brasília, 20 de unho de 1972. —
Henrique Dittmar Filho, Chefe-Subs-
tituto da Representação do BNDE no
Distrito Federal.

Oficio rio 20-72

MINISTÉRIO
' DO

INTERIOR

BANCO
NACIONAL DA HABITAÇÃO

Carteira de Fundos e Garantias

Fundo de Previdência
dos Servidores do BNH

EDITAL

Pelo presente e dando cumprimen-
to ao disposto no parágrafo único do
art. 81 do Regulamento aprovado pe-

Ia RC no 41-71, do Conselho de Ad-
ministração do BNH, tendo em vista
expirar-se no próximo dia 30 do cor-
rente o prazo de 180 dias estabelecido
pelo dispositivo citado para a habi-
litação de beneficiários de servidores
do BNH falecidos anterkIrmente à.
criação do Fundo de Previdência, faço
saber que os requerimentos dos bene-
ficiários porventura aindt não habi-
litados serão recebidos nesta Carteira
ou no Serviço de Comunicação do
BNH até o final do expediente da
data antes referida, após o que perde-
rão o direito que lhes foi deferido.

CFG, 15 de Junho de 1972. — Sa-
muel Nasell_pitz, Gerente.
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